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RESUMO 

 

O presente trabalho tem o objetivo de estudar e analisar a rede hídrica existente no período 
colonial na atual cidade de Diamantina, MG. Para essa finalidade, teve-se como objeto de 
estudo e interpretação de mapas da região do XVIII e mapas do arruamento atual, de modo 
que se pudesse entender as escolhas envolvidas nesses processo que, em algum casos, ainda 
traz a evidência física destas estruturas arqueológicas. A existência de elementos como 
chafarizes, além da descoberta de calhas e tanques subterrâneos, foram utilizados e 
representados nos mapas elaborados para confirmar ou questionar a existência desses cursos 
d’água. Além disso, foi realizada uma pesquisa documental para complementar informações 
acerca das estruturas físicas evidenciadas, sobretudo em periódicos da época em que eram  
relatados acontecimentos cotidianos que envolviam os chafarizes, as águas e os esgotos. O 
conceito de patrimônio e sua aplicabilidade nos centros históricos tombados esteve presente 
nesta dissertação, uma vez que se faz fundamental na compreensão do gerenciamento e gestão 
destes sítios históricos, assim como a necessidade do estudo da sua estrutura de 
funcionamento com a finalidade da sua preservação concomitante ao uso, ocupação e 
apropriação pelos residentes locais.  Buscou-se, portanto, o estudo da utilização dos recursos 
hídricos e a relação do ser humano com a água nos parâmetros de sua simbologia, a 
necessidade fisiológica, econômica, a característica humana de se apropriar e dominar a água. 
Como resultado, apresenta-se a confeccção da cartografia temática, produzida a partir do 
cruzamento de informações,  fundamentais para entender os processos de escolhas 
envolvidos, onde foi possível a representação: (a) das regiões dos quatros arraiais que deram 
origem ao núcleo urbano da atual cidade de Diamantina, (b) dos arruamentos que se 
mantiveram até a atualidade, (c)  os locais por onde passavam cursos de rios e que deixaram 
de existir a céu aberto e (d) da relação de status que o acesso à água representava para a  
sociedade colonial mineira.  O estudo ainda permitiu inferências da razão da escolha do 
assentamento na região, para além dos motivos econômicos e políticos, ou seja, além da 
mineração diamantífera, evidenciando a relação dos seres humanos com a presença da água, o 
estabelecimentos de lugares e a constituição da paisagem regional, esta vista como uma 
construção social. Por fim, em anexo, foi apresentado um inventário de chafarizes que possui 
relevância por ser esse um instrumento de identificação e proteção dos bens patrimoniais, por 
meio da sistematização de informação. Neste sentido, a investigação buscou discutir o papel 
da água para essa sociedade colonial, desde as maneiras de se obtê-la, sua serventia, o uso 
público e residencial, bem como do consumo da água urbana para além do seu uso para a 
mineração.   
 
 
Palavras chave: Diamantina (MG); Recursos Hídricos; Arqueologia Urbana; Patrimônio 

Urbano; Chafariz. 

 

 

 

 

 

 





 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this work is to study and analyze the hydraulic network that existed in what 
is today the city of Diamantina in the province of Minas Gerais, Brazil. As such, the 
interpretation of the period’s original maps (like current street system and topography) was 
chosen as a study subject to bring an understanding of the involved choices in this process 
which, in some cases, still brings the physical evidence of such archeological structures. The 
existence of elements like water fountains, in addition to the discovery of underground water 
tanks and troughs were used to question or confirm the existence of such water courses. 
Besides, a documentation research was made to complement informations regarding the 
implied physical structures, especially in periodics from that timeframe when common events 
involving water, sewers and fountains were reported. The concept of patrimony and its 
aplicability in the heritage listed historic centers is present in this dissertation, once it is 
fundamental to understanding the historic site management, as well as the need of studying its 
functional structure while aiming for the simultaneous perservation of use, occupation and 
appropriation by the local residents. Therefore, this work seeks the study of water resources 
usage and the human being relationship with the water in its symbology parameters, the 
physiological and economical need, and the human characteristic of water appropriation and 
domination. As a result, the production of thematic cartography is presented, produced from 
the information crossing, fundamental to understand the process of involved choices, where it 
is possible to represent: (a) The regions of the four villages that gave birth to the urban 
nucleus of what is today the city of Diamantina, (b) the street systems that were kept to the 
current date, (c) the location with riverbeds that ceased to exist in the open and (d) the status 
by the water access to the colonial society of the province of Minas Gerais. The study also 
allowed to take conclusions over the reason of the settlement choice in the region beyond the 
political and economical reasons, i.e., besides the diamond mining, putting on a spotlight the 
human relationship with the presence of water, the site establishment, the regional landscape 
constitution, this last one seen as a social construction. Finally, in the annex, an inventary of 
water fountains is presented, an inventary which is relevant for being an instrument of 
identification and patrimony protection by information organization. In this way, the 
investigation sought to discuss the water purpose for this colonial society, from the means to 
produce it to its purpose, the public and domestic use, and the urban water consumption 
beyond its use for mining. 
  
 
Keywords: Diamantina (MG). Water resources. Urban archeology. Urban patrimony. Water 
fountain. 
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INTRODUÇÃO 

 

Um morador ou um turista que passe pelo centro histórico de Diamantina 

pouco pode imaginar a presença de córregos atravessando a cidade. A presença da mineração 

na cidade no período colonial evidencia a rede hídrica na região, mas poucos têm o 

conhecimento dessa presença no centro urbano. Contudo, os mapas datados do final do século 

XVIII demonstram a larga presença de cursos d’água permeando os aglomerados que 

primitivamente se formavam na época. 

 

 
Figura 1 Mapa de 1784, primeiro núcleo urbano da atual cidade de Diamantina, onde podem ser vistos os cursos d’água 

(destacados em azul) permeando o núcleo urbano. Fonte: Esquema da autora baseado em Fonseca (2011). 

 

A cidade de Diamantina originou-se em função da descoberta de ouro no 

córrego Tijuco, em 1713, sendo que apenas em 1720 foram encontrados os primeiros 

diamantes e, em 1729, tal descoberta foi oficializada para a Coroa Portuguesa (RIBEIRO, 

2015). 
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Em 1731 houve a suspensão das atividades minerárias pela Coroa, sendo que 

em 1734 há a demarcação do Distrito Diamantino e a criação da Intendência dos Diamantes, 

com o objetivo claro de maior autoridade sobre a atividade, tornando a mineração restrita e 

controlada em função de uma tentativa de melhor estruturação da extração dos diamantes.  

Esse controle se vê ainda mais rígido em 1771 quando a Coroa monopoliza a exploração 

mineral e configura o Regimento Diamantino e a Real Extração do Diamante, que estabelecia 

a entrada controlada dentro do Distrito (FONSECA, 2011). 

O Arraial do Tijuco, primeiro nome que a cidade de Diamantina recebeu, foi 

fundado em 1713, formado pelo núcleo central que era a junção dos caminhos para os arraiais 

de Baixo, do Rio Grande, de Cima e mais tarde também o arraial dos Forros ou Macau. Como 

dito, em 1731 iniciou-se o processo para definição do Distrito Diamantino, criado 

efetivamente em 1734 numa tentativa de melhorar a estruturação e controle da extração dos 

diamantes (FONSECA, 2011). Apenas em 1831 o Arraial foi elevado à Vila já com o nome 

de Diamantina e em 1838 tornou-se cidade1. 

Em 1999 recebeu pela UNESCO2 o reconhecimento de Patrimônio Mundial da 

Humanidade. Implantada em uma encosta rochosa, do lado oposto da Serra dos Cristais, 

possui significativo conjunto arquitetônico e urbanístico, cultura e paisagem únicos. O 

reconhecimento da cidade em escala mundial acabou por valorizar o seu núcleo urbano, 

motivando as ações voltadas para a sua proteção e conservação.  

Para que as políticas patrimoniais possam ser exercidas, a cidade deve ser 

estudada e inventariada, ações fundamentais para a gestão e gerenciamento do patrimônio 

cultural e histórico, ambos disponíveis às comunidades do presente. Deve-se ter em mente que 

a Diamantina que se apresenta hoje está constituída por camadas de ocupações que foram 

estabelecidas ao longo do tempo, cada uma delas com informações relevantes acerca de como 

o povoamento foi estabelecido e as escolhas efetuadas. Revelá-las coopera efetivamente para 

a compreensão dos processos de continuidade e mudanças nessas escolhas, indicando etapas 

da história das diferentes populações.  

Justamente por isso, a Arqueologia tem lidado com comportamentos que 

cooperam efetivamente para o entendimento cada vez mais assertivo da história da mineração 

e do povoamento regional, sobretudo com dados que não são descritos nas fontes escritas, 

                                                
1 Segundo análises feitas por Fonseca (2011), as terminologias usadas no período colonial designando povoamentos como 
“cidade”, ”vila” e “arraial” não demonstram dados demográficos, econômicos, sociais ou de urbanidade. Esses termos 
informam apenas a titularidade dada por uma decisão real demonstrando uma hierarquia política e administrativa da 
localidade (FONSECA, 2011, p. 407). 
2 United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura). 
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gerando novas informações que cooperam ou refutam a história oficial (FUNARI, 1996). Ou 

seja, o uso da Arqueologia Urbana de Diamantina possui grande relevância uma vez que pode 

cooperar efetivamente para o entendimento de como as coisas foram estabelecidas para a 

identificação das marcas na paisagem que confirmam, colocam entre aspas ou simplesmente 

negam esses processos (de continuidade ou mudança). 

Nesse sentido, a presente pesquisa buscou inventariar elementos urbanos 

associados à água, assim como analisar os mapas encontrados que ilustrassem a rede hídrica. 

As informações extraídas foram representadas no mapa da atual Diamantina para que, dessa 

forma, fosse possível identificar, analisar e compreender as estruturas do período colonial 

presentes até os dias de hoje. 

O estudo de estruturas arqueológicas em centros históricos tombados é de grande 

importância por auxiliar nos projetos necessários para a modernização da cidade que devem 

ser feitos sem impactar as heranças presentes no subsolo. Esses projetos e, consequentemente, 

obras nos núcleos urbanos tombados tangem, sobretudo, o saneamento básico (água/ esgoto), 

fornecimento de energia, transporte e, mais recentemente, redes cabeadas de internet e TV.  

Assim sendo, um estudo prévio do subsolo e estabelecimento de modelos e 

metodologias, ambos cooperariam sensivelmente para o desenvolvimento da cidade, que não 

está congelada no tempo, ao mesmo tempo em que preserva os bens de interessse, 

promovendo a salvaguarda da memória e do patrimônio cultural e arqueológico, permite a 

modernização da cidade para benefício da população residente. 

Esta investigação teve como objetivo norteador: estudar e analisar os vestígios da 

rede hídrica remanescentes do período colonial na atual cidade de Diamantina, MG. A partir 

deste norte buscou-se: (a) Compreender como as estruturas relacionadas à agua foram 

estabelecidas ao longo do tempo; (b) Identiticar a rede hídrica e os processos de continuidade 

e mudança a partir da sua construção; (c) Produzir uma cartografia temática, de modo a 

cooperar para os processos de gerenciamento e gestão do patrimônio arqueológico. 

Partiu-se, assim, da prerrogativa de que a presença da rede hídrica natural foi 

fundamental para o estabelecimento da população no século XVIII e que, a partir de então, o 

crescimento e o desenvolvimento do arraial esteve vinculado à presença da água e das 

estruturas estabelecidas por meio dela. A pergunta-chave da pesquisa, portanto, é: quais os 

processos de continuidade e mudança possíveis de identificação e reprodução vinculados à 

rede hídrica? 
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Para essa finalidade, foram inventariados os chafarizes do período colonial a fim 

de identificar e catalogar os mesmos em fichas de sítio. Outros elementos hídricos como 

tanques e calhas também foram levantados e os dados listados foram identificados numa 

sequência de mapas encontrados, do século XVIII, século XX e atual, com as informações de 

rede hídrica presente no século XVIII, os arruamentos e a topografia.  

Por meio da identificação das regiões dos quatros arraiais primitivos que deram 

origem ao núcleo urbano da atual cidade de Diamantina, o estudo apresenta a razão da escolha 

do assentamemento na região, além dos motivos econômicos e políticos, ou seja, da 

mineração diamantífera, evidenciando a relação dos seres humanos com a presença da água e 

a estruturação da paisagem regional a partir dela. Também são apresentados os arruamentos 

que se mantiveram até a atualidade e sua proximidade com os cursos d’água que deixaram de 

existir a céu aberto.  

Para tanto, partiu-se do pressuposto que o estudo sobre a relação dos Humanos 

com a água permite a análise e inferências de importantes aspectos sobre a constituição de 

lugares e da paisagem, aqui considerada como uma construção social (FAGUNDES, 

PIUZANNA, 2010; FAGUNDES, 2014). Sabe-se que os recursos hídricos determinam as 

escolhas de assentamentos, tanto por razões fisiológicas como também por razões culturais e 

sócio-simbólicos. A utilização dos recursos hídricos e a relação do ser humano com a água 

foram estudadas nos parâmetros de sua simbologia, necessidade fisiológica, econômica, a 

característica humana de se apropriar e dominar a água e, também, foi apresentada a relação 

de status que o acesso à água representava para sociedade colonial mineira. Foram 

apresentadas as maneiras de se obter a água no período colonial, sua serventia, o uso público e 

residencial e o consumo da água urbana para além do seu uso para a mineração. 

Por se tratar de um estudo sobre a arqueologia urbana de uma cidade considerada 

patrimônio mundial da humanidade, observou-se a necessidade de apresentar o conceito de 

patrimônio e sua aplicabilidade nos centros históricos tombados, assim como a necessidade 

do estudo da sua estrutura de funcionamento com a finalidade da sua preservação 

concomitante ao uso, ocupação e apropriação pelos residentes atuais.  

Deve-se enfatizar que, por ser um recorte cronológico muito extenso, não se 

buscou elaborar teorias e explicações generalizantes, tendo em vista que o objeto de estudo é 

a rede hídrica que no período colonial apresentava-se a céu aberto e que na atualidade 

encontra-se tamponado. Pretendeu-se selecionar os fatos que acentuam a importância da água 

na história, seu uso, seu controle e tecnologias vinculadas a ela.  

 



27 

 

1 O PATRIMÔNIO, A PAISAGEM E A SIMBOLOGIA DA ÁGUA 

 

Em 1999, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) declarou o centro histórico de Diamantina como Patrimônio Cultural da 

Humanidade. No documento de nomeação publicado pelo orgão, Diamantina é caracterizada 

como “(...) uma cidade colonial encravada como uma jóia em um colar de montanhas 

rochosas inóspitas, relembra a façanha dos garimpeiros de diamantes do século XVIII e 

testemunha o triunfo do esforço cultural e artístico dos seres humanos sobre o meio 

ambiente”3.  

O documento enaltece repetidas vezes como a implantação da cidade de 

Diamantina em uma encosta rochosa, do lado oposto da Serra dos Cristais, determina uma 

composição de cultura e natureza única. Tais atributos paisagísticos, além do conjunto 

arquitetônico e urbanístico de beleza rara, levou a cidade a receber tal título. 

 O reconhecimento em escala mundial valoriza o centro histórico de Diamantina, 

assim como seu entorno e inserção na região, motivando as ações voltadas para a sua proteção 

e conservação. Para que as políticas patrimoniais possam ser execidas em um núcleo urbano 

como a cidade de Diamantina, ela deve ser estudada e inventariada. Esse estudo deve ser 

amplo e transcorrer por todos os tipos de bens patrimoniais, desde o estudo da paisagem 

regional (pelo estabelecimento dos lugares elegidos conforme o modo de pensar e ser no 

mundo), perpassando pela malha urbana, a implantação e a tipologia dos casarios e os 

detalhes e sistemas construtivos utilizados. Todas essas escolhas são realizadas conforme 

estruturas sócio-culturais. 

Outro fator de grande importância na preservação de um centro histórico, além 

do inventário, é a presença de moradores nos núcleos tombados, promovendo a preservação 

do espaço não só como um cenário que serve de atrativo turístico, mas sim a sua salvaguarda 

de forma íntegra. Por meio desses residentes, herdeiros não só do patrimônio físico, mas de 

um patrimônio que se recebe por meio da cultura imaterial, a manutabilidade dos centros 

históricos é garantida integralmente, tanto de maneira tangível (pelo patrimônio óbvio, físico 

                                                
3 “Diamantina, a colonial village inserted like a jewel in a necklace of inhospitable rocky mountains, illustrates the adventure 
of diamond prospectors in the 18th century and testifies to human cultural and artistic ascendancy over its living 
environment.” In: UNESCO Internal Report. WHC Nomination Documentation, Paris, France: UNESCO-World Heritage 
Center. 
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e material), assim como pela sua forma intangível (por meio do patrimônio imaterial, de 

memória e identidade4).  

O conceito de patrimônio, independente de sua natureza (material ou imaterial) 

ou de sua tipologia (arqueológico, histórico, artístico, cultural, urbano, paisagístico), é 

historicamente construído. Inicialmente estava restrito a um programa nacional que 

assegurava a herança comum dos cidadãos, porém, atualmente, o patrimônio tem sido 

incorporado pelos próprios grupos sociais como forma de nacionalidade e identidade cultural 

própria (TEIXEIRA, 2014, p.299). 

A escolha de um bem como patrimônio (em detrimento de outro) é 

consequência da opção da representação de identidade de um determinado grupo social, como 

explica Teixeira: 

Os processos seletivos dos bens patrimoniais costumam ter invariavelmente 
como referência, as identidades. Um grupo social (nacional, estadual, municipal, 
distrital, etc.) atribui valores (dimensão simbólica) a algum bem material ou 
imaterial, tornando-o uma expressão de sua identidade. Não existe um valor 
intrínseco de identidade nos bens patrimoniais, senão por meio daquilo que lhe é 
conferido socialmente. (TEIXEIRA, 2014, p. 299) 

 

As cidades patrimoniais apresentam-se hoje como relevantes potenciais 

econômicos, sobretudo em função da atividade turística. A apropriação dos centros históricos 

pelos moradores não só traz o retorno financeiro, como beneficia toda a sociedade, uma vez 

que preserva bens que são de interesse cultural para toda humanidade. Para que a população 

residente tenha interesse em viver e preservar os centros históricos é necessário que haja uma 

sensibilização sobre os aspectos que devem ser preservados e quais devem ser atualizados, 

principalmente em função das melhorias de qualidade de vida exigidas no mundo 

contemporâneo. Cabe ressaltar que cidades patrimoniais não podem estar congeladas no 

tempo, sua manutenção depende, inclusive, de sua apropriação e uso, não apenas para 

turismo, mas para a vida em si. 

Desta forma, a administração de funcionamento dos centros históricos 

tombados deve ser realizada levando em conta a importância da preservação dos bens que são 

considerados memória e identidade para a população residente e, concomitantemente, deve-se 

preocupar com a atualização da cidade visando o futuro e o bem estar dessa população.  

                                                
4 O termo “identidade” é utilizado segundo significação dada por Bauman, em que “o ‘pertencimento’ vem naturalmente, 
quando é algo que não se precisa lutar, ganhar, reivindicar e defender”(BAUMAN, 2013, p.44); “A identidade pessoal 
confere significado ‘eu’. A identidade social garante esse significado e, além disso, permite que se fale de ‘nós’ em que o 
‘eu’, precário e inseguro, possa se abrir e descansar em segurança, e até se livrar de suas ansiedades” (BAUMAN, 2013, 
p.47). 
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Recentemente, outra questão que vem recebendo destaque nas discussões sobre 

políticas de conservação de centros históricos tombados é o estudo arqueológico das cidades. 

A Arqueologia Urbana pode ser descrita como uma subdisciplina da Arqueologia em profícuo 

diáologo interdisciplinar com a Arquitetura e Urbanismo, em primeiro plano, mas também 

com a Museologia, História e a Geografia. Vem ganhando destaque no âmbito nacional e 

internacional, em função da urgente necessidade de uso, ocupação e apropriação dos centros 

que possuem estruturas arqueológicas (evidências dos processos de ocupação dos lugares em 

longa duração) e que são habitados pelas comunidades atuais, mas que, concomitante, 

enfrentam a necessidade de preservação dos bens patrimoniais (FONTES, 2010, p.105).  

Edward Staski define a Arqueologia Urbana como: “O estudo das relações 

entre cultura material, comportamento humano e cognição num assentamento urbano”5 

(STASKI, 1982, p.97). Para ele, o arqueólogo urbano pode estudar qualquer sociedade, de 

qualquer época, em qualquer lugar, onde houve ou há o assentamento de pessoas (STASKI, 

1982). 

O Comitê do Patrimônio Cultural do Conselho da Europa publicou, em março 

de 2000, o “Código de Boas Práticas para a Arqueologia e Planejamento Urbano” que faz as 

seguintes resoluções: 

Num momento em que as políticas urbanas estão sendo repensadas para corrigir 
os erros do passado e conter uma ‘crise urbana’, e quando aqueles envolvidos na 
formatação do tecido urbano estão interessados nos centros históricos, parece 
mais importante que nunca conhecer a importância do passado na criação da 
cidade do futuro. Com o objetivo de prosperar no futuro, as cidades devem 
continuar a mudar e a desenvolver, como elas sempre fizeram no passado. Isso 
significa que deve ser encontrado o equilíbrio entre o desejo de conservar o 
passado e a necessidade de renovar para o futuro6 (BALLESTER, 2001, p. 339).  

 

O código coloca a Arqueologia Urbana como ponto central de conhecimento 

para um planejamento urbano, visando não só os aspectos conceituais de restauro e 

conservação do patrimônio, regidos pelos teóricos clássicos, mas fundamentalmente em 

função de aspectos práticos da vivência em um centro histórico, da necessidade de atualização 

de aspectos urbanísticos e de infraestrutura.  

                                                
5 Tradução livre do autor Edward Staski extraído do livro Advances in Urban Archaeology. IN: SCHIFFER, Michael B. (Ed.) 
Advances in Archaeological Method and Theory. New York/London: Academic Press, v. 5, 1982. Pp. 97-149. “Urban 
archaeology is defined as the study of the relationships between material culture, human behavior, and cognition in an urban 
setting.”  
6 Tradução livre de BALLESTER. The Council of Europe and cultural heritage 1954-2000. Council of Europe, 2001. “At a 
time when urban policies are increasingly being rethought to correct past mistakes and stem the ‘urban crisis’, and when 
those involved in shaping the urban fabric are focusing on historic centres, it seems more vital than ever to acknowledge the 
importance of the past in creating the town of the future. In order to prosper in the future, towns must continue to change and 
develop, as they have always done in the past. This means that a balance must be struck between the desire to conserve the 
past and the need to renew for the future.” 
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A linha política de patrimônio ditada pelo código é progressista em relação às 

linhas tradicionais que regem os bens culturais, visto que prioriza o valor de utilidade do 

objeto em função dos valores7 históricos e artísticos. O código foi escrito dessa forma, visto 

que ele se adapta à contemporâneidade, às questões como ‘crise urbana’, sendo um reflexo da 

sociedade atual, criada a partir das demandas econômicas atuais, do racionalismo atual.  

Assim, as políticas tradicionais que regem o patrimônio vêm sofrendo 

mudanças, decorrentes das adaptações que estão sendo feitas de acordo com as diferentes 

sociedades que se sucederam, em função das demandas de cada período histórico e das 

prioridades que são eleitas por cada povo e momento. Uma modificação que as políticas 

patrimoniais sofreram recentemente, em função das demandas de expansão urbana, é enfoque 

no estudo da paisagem e sua preservação. 

O termo Paisagem Cultural foi adotado pela UNESCO em 1992, sendo que no 

Brasil apenas em 2009 o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) vai 

definir paisagem cultural como: “(...) uma porção peculiar do território, representativa do 

processo de interação do homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana 

imprimiram marcas ou atribuíram valores” (MINISTÉRIO DA CULTURA, Artigo 1). 

Recentemente, a nova abordagem nas políticas de preservação do patrimônio de centros 

históricos é a preocupação com o estudo da paisagem do núcleo urbano como é explicado por 

Vieira: 

Nota-se que essa portaria apresenta suas motivações no corpo do texto, das quais 
destacamos: o risco que a expansão urbana representa para as paisagens urbanas 
e rurais; o reconhecimento das paisagens culturais com a finalidade de 
preservação do patrimônio; a necessidade de valorização da relação harmônica 
do homem com a natureza. Essa portaria ainda sugere a adoção de um plano de 
gestão para a paisagem cultural reconhecida e afirma a necessidade do 
estabelecimento de um pacto entre poder público, sociedade civil e iniciativa 
privada, visando sua gestão compartilhada (VIEIRA, 2012, p.11). 

 

Com o exemplo da paisagem cultural de Ouro Preto, Vieira (2012) discute a 

influência do crescimento desordenado da cidade alterando a paisagem que é considerada no 

documento de tombamento como a “moldura da cidade”. O Morro da Queimada, que circunda 

a cidade, possui ruínas arqueológicas do século XVIII e também a “(...) maior concentração 

de registros da exploração do ouro no século XVIII” (VIEIRA, 2012, p.11). No entanto, não 

                                                
7 O conceito de “valor” aplicado aos bens patrimoniais foi definido por Alois Riegl. O historiador discutiu a diferença entre o 
valor histórico, o de utilidade, de arte, de novidade e o de antiguidade de um objeto, que são categorias diferentes de bens 
patrimoniais e que por isso precisam de abordagens diferenciadas. “(...) o valor de antiguidade, último a aparecer, exclui o 
valor de novidade e ameaça também o valor de utilização e o valor histórico. Mas, o valor de utilização contraria 
frequentemente o valor de arte relativo e o valor histórico” (CHOAY, 1999, p. 140) 
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há medidas efetivas de controle urbanístico e a paisagem circundante da cidade de Ouro Preto 

encontra-se hoje densamente ocupada. 

Segundo Ribeiro (2013), no atual período da história, todo o planeta se tornou em 

maior ou menor grau uma paisagem cultural, uma vez que todas, direta ou indiretamente 

foram e estão sendo influenciadas pela ação humana, como pode ser visto abaixo: 

Direta ou indiretamente, de forma mais ou menos intensa, todas e cada uma de 
suas paisagens – sub-regiões, continentes, países, biomas, bacias hidrográficas, 
cidades, lugares dentro de cidades – foram e estão sendo influenciadas pela ação 
humana (RIBEIRO, 2013, p.46). 

 

 O uso do termo paisagem surgiu no século XV e sua significação vem do termo 

holandês landskip e era atribuído às pinturas artísticas que representavam um fragmento da 

natureza. A língua inglesa incorporou o termo, traduzindo para landscape e foi largamente 

utilizado na arte pictural do século XVII, em função do uso da perpectiva. Apenas no século 

XVIII o termo foi utilizado pelos geógrafos, em função daqueles conhecidos como Os 

Viajantes, que percorriam as regiões de estudo analisando e descrevendo a natureza existente, 

os relevos, rochas, percursos d’água, etc (BERQUE, 2012). 

 No século XIX surge a chamada Geografia Humanista, que utiliza o termo 

paisagem para conceituar a análise da interface entre o homem, cultura, fatos sociais e o meio 

ambiente, “(...) natureza para as formas de relevo – a vegetação e as águas – e cultura para as 

casas, as cercas, as estradas, tudo aquilo que resulta da atividade humana” (BERQUE, 2012, 

p.249). 

 Uma das formas da Arqueologia analisar a apropriação do espaço pelo Humano é 

por meio do conceito geográfico de paisagem (FAGUNDES, 2014), em que são consideradas 

tanto questões físicas (como geomorfologia, clima, hidrografia, etc.) quanto dimensões muito 

mais complexas, muitas vezes abstratas, como “(...) subsistência, questões de ordem 

econômica, social, política, cognitiva, ideológica, de poder, simbólica ou religiosa” 

(FAGUNDES; PIUZANNA, 2010, p. 206). Dessa forma, a paisagem é compreendida como 

uma construção social que deve ser analisada sobre o ponto de vista multidisciplinar.  Logo, 

como destacado por Fagundes (2014), a paisagem sempre é cultural, uma vez que, mesmo 

sem qualquer transformação física, ela é produto da consciência humana.  

 O valor arqueológico da análise paisagística surge, então, a partir do estudo dos 

elementos da paisagem que pertenceram a diferentes indivíduos, bastando para isso ter tido 

significado para determinado grupo, ser um “(...) sinal de pertencimento, reconhecimento, de 
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confirmação de identidades” (BERQUE, 2012, p.259) para ser caracterizado como material de 

estudo arqueológico. 

 Considerando as ações humanas como condicionantes da paisagem, confirmamos 

que a formação da cidade, desde a abertura de estradas de acesso até a escolha da sua 

implantação e perpassando pelo desenho das ruas e loteamentos, configuram a cidade como 

um ambiente modificado e apropriado pelos Humanos. A cidade deve ser estudada como um 

conjunto de indícios da sociedade que a produziu. 

Diamantina se originou a partir dos primeiros assentamentos na região feitos 

em função da mineração. Segundo os estudos de Sylvio de Vasconcellos, o traçado da cidade 

foi se moldando através do dinamismo da junção de caminhos que levavam a aglomerados 

que se formaram em torno dos cursos d’água que eram utilizados na extração diamantífera. A 

cidade teve seus locais de extração durante o período colonial (século XVIII) localizados na 

periferia do núcleo urbano, como pode ser vizualizado na Figura 2, limitando esse núcleo ao 

invés de ampliá-lo, como ocorreu na grande maioria de outras vilas do período colonial que se 

desenvolveram de forma linear ao longo das estradas. 

Segundo Gonçalves (2012): 

Os agrupamentos periféricos iniciais seriam três: o arraial de Baixo, surgido das 
lavras, a sudeste; o arraial de Cima, surgido da mineração nas grupiaras e no alto 
da Serra, a sudoeste; e o arraial do Rio Grande ou Tijuco, a nordeste, na saída 
para Minas Novas, que surgiu a partir da exploração do ouro no vale do mesmo 
rio e se tornaria o mais populoso, acabando por determinar a denominação de 
todo o núcleo diamantino quando os povoados, finalmente, ligaram-se entre si. 
Haveria ainda um quarto arraial, que se organiza posteriormente, denominado 
arraial dos Forros ou Macau, junto ao córrego da Caridade, no lado noroeste, que 
daria, enfim, a conformação quadrangular em cujas bases, efetivamente, se de- 
senvolveria o arraial do Tijuco, futura cidade de Diamantina. (GONÇALVES, 
2012, p.43) 
 
D’Assumpção resume da seguinte forma: “Ao que parece, somente dois dos 
aglomerados primitivos são comuns às diferentes interpretações: o Arraial do 
Rio Grande – posteriormente ‘Tijuco’ – antiga formação começada no 
Burgalhau, e o Arraial de Baixo. [Joaquim Felício dos] Santos não chega a 
mencionar este último, mas refere-se à igreja local, Nossa Senhora do Rosário. O 
terceiro Arraial (‘de Cima’), mencionado por Vasconcellos, não é considerado 
nem por Santos nem por Machado Filho. Ambos referem-se apenas aos currais 
de gado antigamente existentes na grande esplanada (‘Largo do Curral’, hoje 
‘Largo D. João), na saída para o sertão baiano”. (GONÇALVES, 2012, p.43) 
 
 

 

O mesmo esquema de visualização dos diferentes arraiais pode ser feito no 

mapa da atual cidade de Diamantina (Figura 3), uma vez que é possível visualizar a presença 

desses assentamentos na formação da atual cidade. A demarcação da atual Rua Arraial dos 

Forros nos indica a possível presença de uma via de origem no período colonial. 
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Antes da análise da malha urbana da atual cidade de Diamantina, é relevante para 

esse estudo observar a nomenclatura a ser utilizada no presente texto para se referir à mesma.  

O Arraial do Tijuco, primeiro nome que a cidade de Diamantina recebeu, foi 

fundado em 1713, formado pelo núcleo central, que era a junção dos caminhos para os arraiais 

de Baixo, do Rio Grande, de Cima, e mais tarde também o arraial dos Forros ou Macau. Em 

1731 iniciou-se o processo para definição do Distrito Diamantino, criado efetivamente em 

1734 em função de uma tentativa de melhor estruturação da extração dos diamantes. Apenas 

em 1831 o Arraial foi elevado à Vila já com o nome de Diamantina e em 1838 tornou-se 

cidade (FONSECA, 2011).  

Em função da atual cidade ter recebido tantas nomenclaturas diferentes ao longo 

da sua história (e em função do estudo se tratar da malha urbana, com foco desde suas 

primeiras aglomerações), a nomenclatura a ser utilizada será “atual cidade de Diamantina” e 

não “arraial” ou “vila”, por serem esses termos que só tiveram validade durante o curto 

período; enquanto “atual cidade de Diamantina” representa um mesmo espaço, porém durante 

período indeterminado. 

Visualizando a formação espacial que originou a cidade de Diamantina, podemos 

afirmar a importância da mineração no período colonial para a determinação da escolha do 

local do assentamento, o local por onde passavam as ruas e os formatos dos quarteirões. Ao se 

analisar a construção do espaço urbano da cidade de Diamantina (tanto por meio das 

determinações físicas quanto históricas e, desta forma, gerando a rede urbana que foi sendo 

modificada até a rede existente nos dias de hoje), tem se buscado entender como o lugar foi 

sendo apropriado, sentido e modificado para atender o crescimento do centro urbano, bem 

como as percepções de seus habitantes.  

Sistemas de desvio de água, de captação, condução, são alguns dos exemplos das 

obras realizadas pelas sociedades para gerenciar o curso da água. No presente estudo, 

partimos do pressuposto que, independente da dependência fisiológica que o ser humano 

possui com a água, também existe uma relação ideológica, social, cultural e econômica que 

determina as decisões de fixação do ser humano no espaço. Tal prerrogativa pode ser 

perceptível no recorte temporal da presente dissertação, sobretudo no que tange a fixação do 

centro urbano da atual cidade de Diamantina. 
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Figura 2 Primitivos caminhos e arraiais que levavam às minerações que conformaram o primeiro núcleo urbano 

da cidade de Diamantina. Fonte: Esquema da autora baseado em Reis Filho (2000) e Gonçalves (2012). 
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Figura 3 Primitivos Arraiais em mapa atual (2019). Primitivos caminhos que levavam às minerações que conformaram o 
primeiro núcleo urbano da cidade de Diamantina. Fonte: Esquema da autora baseado em imagem extraída de Google Earth 
em fevereiro de 2019 e Gonçalves (2012). 
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A relação do ser humano com a paisagem e, consequentemente, com a 

presença da água, nos leva a um estudo que vai desde questões concretas (como econômicas, 

de subsistência e políticas), até questões bastante abstratas.  

No estudo em que se propõe a discussão do conceito de paisagem, todas essas 

categorias se fundem em percepções, em sensações e vivências dos indivíduos no tempo e no 

espaço (e na cultura). Essas percepções determinam a escolha do ser humano por um espaço 

em detrimento de outro, a eleição de um caminho em detrimento do outro. Logo, são essas 

características físicas e não-físicas da cidade de Diamantina que podem ser percebidas na 

atualidade, permitindo as inferências acerca das escolhas dos seres humanos no século XVIII 

quando Diamantina ainda era um arraial (RIBEIRO, 2015). 

 O Brasil possui atualmente 18 bens culturais e naturais na lista dos 911 bens 

reconhecidos pela UNESCO e “(...) em vários desses bens naturais protegidos, o elemento 

água é dominante na paisagem e contribui fortemente para a sua valorização” (RIBEIRO, 

2013, p.50), o que significa que a presença da água no conjunto paisagístico contribui para a 

sua relevância, como pode ser visto no trecho abaixo: 

(...) constam na lista de bens tombados pelo IPHAN alguns que, embora não 
sejam tombados somente devido a água, contém o elemento água em seu 
conjunto paisagístico (como, por exemplo, os chafarizes de Ouro Preto ou o Rio 
Vermelho na cidade de Goiás). Há ainda outros bens, tais como chafarizes e 
caixas d’água, tombados como infra-estrutura urbana (RIBEIRO, 2013, p.57). 

 

  A paisagem resultante do processo constante de produção do espaço das cidades 

possui traços tão distintos da original, e possui tamanha escala, que se chega, as vezes a 

ignorar o fato de ser essa uma “segunda natureza”. No entanto, a rede hídrica ainda presente 

faz com que os habitantes recuperem “(...) a consciência de que uma natureza primitiva, não-

domesticada, ainda está presente” (BARTALINE, 2006, p.89). Todavia, a percepção da água 

no espaço urbano tende a não ser tão óbvio, sobretudo no Brasil onde os cursos hídricos 

acabaram por ser canalizados subterraneamente (em sua maioria). 

Elementos como chafarizes8 possuem o potencial de representar no ambiente 

urbano, a presença da água. Segundo Fonseca (2011, p. 525), os chafarizes situados em vilas 

mineiras, datam principalmente da segunda metade do século XVIII. Antes da construção dos 

mesmos, havia no lugar córregos ou canais artificiais utilizados na mineração que, a partir do  

                                                
8 Pode-se inferir que, segundo o dicionário de Bluteau (1712),  que Bica, Fonte e Chafariz eram, na época, sinônimos com 
etimologias distintas. Bica: cano por onde desemboca água de fonte, chafariz, tanques. (adaptação livre da autora, do 
português arcaico para o português contemporâneo, BLUTEAU, 1712, p.181); Chafariz: obra de pedra mais ou menos 
artificial, onde há bicas, que lançam água (adaptação livre da autora, do português arcaico para o português contemporâneo, 
BLUTEAU, 1712, p.260). Fonte:  origem ou mãe d’água, donde se deriva a água que corre. (adaptação livre da autora, do 
português arcaico para o português contemporâneo, BLUTEAU, 1712, p.625). 



39 

 

desenvolvimento da cidade, foram substituídos por chafarizes. A decorrência da presença 

desses elementos ligados à água ocorreu nessas vilas por questões de subsistência, mas 

também por aquelas relacionadas à mineração. 

Pode-se afirmar que: “(...) desde as épocas mais remotas, as comunidades se 

estabeleceram próximas a uma fonte de abastecimento de água, sendo esta uma condição de 

sobrevivência das mesmas até os dias de hoje” (PITERMAN, 2005, p.152). Não há 

assentamento humano sem a presença da água. A relação das comunidades com a água se 

inicia nos tempos originários da humanidade, porém essa relação de dependência, dominação 

e apropriação só pode ser empiricamente afirmada, sem caráter de especulação, quando 

surgiram as aglomerações humanas, pois delas existem dados arqueológicos que comprovam 

essa relação. 

A Arqueologia Hidráulica é uma ramificação da Arqueologia Urbana e abrange 

o estudo das estruturas arquitetônicas (como os chafarizes e suas canalizações hídricas) 

criadas pelos Humanos com a finalidade de disciplinar a água em benefício próprio.  

A água e os usos que se faz deste recurso é universal do ponto de vista das 
sociedades humanas. Como elemento essencial à vida humana (abastecimento e 
saneamento), como força motriz ou como forma de aliviar o esforço humano nas 
atividades laborais, como elemento recreativo ou artístico, a água na maior parte 
das vezes está associada a estruturas arquitetônicas e de engenharia, muito antes 
destas disciplinas existirem enquanto tal. (TEIXEIRA, p.310, 2014). 

 

Da mesma forma que é inerente ao ser humano a dependência da água, também é 

inerente sua capacidade de associa a essa matéria diversos ritos e simbolismos, muitos dos 

quais estão presentes nos nossos costumes até os dias de hoje. 

A simbologia da água acompanha a existência do ser humano desde as mais 

remotas provas de sua presença. Dessa forma, percebemos que a relação de dependência não 

se dá apenas por questões fisiológicas, mas também por questões culturais e religiosas. 

As significações simbólicas da água estão presentes em todas as culturas desde 
as mais antigas tradições permeadas de conteúdos mágicos. Através dos mitos e 
religiões, estas alegorias sobre a água eram relacionadas com símbolo e a origem 
de vida, meio de purificação e cerne de regenerescência. (PITERMAN, 2005, 
p.152). 

 

Para Freud (1980), a água simboliza o nascimento, em função da sua relação com 

o estágio embrionário humano, de imersão no líquido, assim como pelo fato dos ancestrais 

humanos serem seres de origem aquática. A chuva pode simbolizar a pureza, a fertilidade e a 

fecundação em função da sua relação com o crescimento das vegetações (PITERMAN; 

GRECO, 2005, p.153). O oceano possui uma simbologia cíclica, o ciclo hidrológico faz com 

o que a água que sai do mar, regresse ao mesmo, a água simboliza a dinâmica da vida, 
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nascimento, mudança e regresso, vida e morte. “Em todas as culturas, o mar é considerado um 

local de passagem, de um estado para outro” (PITERMAN; GRECO, 2005, p.153). Existe 

uma noção de que em função da correnteza de um rio, nunca se consegue entrar no mesmo rio 

duas vezes, concebendo a idéia de mudança contínua.  

Face à dependência do ser humano com a água para a sobrevivência e para a 

economia, podem ser observados ritos relativos a essa necessidade, muitos dos quais podem 

ser vistos até os dias de hoje, em rituais e nas escrituras religiosas. Na Bíblia, por exemplo, é 

bastante recorrente passagens onde a água possui a função de provar a existência de Deus ou 

de personificar um milagre. A característica mais significativa e remanscente da relação do 

ser humano com a água deve-se ao fato de ser essa considerada um bem sagrado 

(PITERMAN; GRECO, 2005). 

Da mesma forma que a água simboliza pureza para diversas culturas, ela também 

tem o potencial de trazer “veneração e temor”, uma vez que representa as forças da natureza 

que devem ser dominadas pelos seres humanos. Esse domínio se apresenta de várias formas a 

partir do desenvolvimento da tecnologia e da criação de técnicas como irrigações e 

canalizações de água. Logo, a indispensável apropriação da água, assim como as necessidades 

fisiológicas, levou ao desenvolvimento de técnicas de irrigação, canalização, construção de 

diques, barragens, fontes e chafarizes (NETHERLY, 1984).  

As primeiras construções de poços, chafarizes, barragens e aquedutos que se tem 
notícia foram construídos no Egito, Mesopotânia e Grécia. Os mesopotânios já 
utilizavam sistema de irrigação (4.000 a.C). Na Índia existia a galeria de esgotos 
em Nipur e os sistemas de água e drenagem no Vale dos Hindus (3.200 a.C). Os 
sumérios (5.000-4.000 a.C) relacionavem a água às mais importantes divindades, 
tendo construído neste período canais de irrigação, galerias, requalques, 
cisternas, reservatórios, poços, túneis e aquedutos. (PITERMAN, 2005, p.155) 

 

No Brasil, antes da chegada dos colonizadores portugueses, os ameríndios tinham 

hábitos salutares, banhavam-se diariamente, utilizavam água limpa e reservavam locais 

específicos para as necessidades fisiológicas. Por terem tais hábitos, possuíam a rotina de se 

deslocarem em busca de água. Com a fixação dos europeus começaram as construções de 

vilas e cidades (e o aumento da vida sedentária na América), havendo a necessidade de que 

água fosse trazida de mananciais e, a princípio, armazenada em potes dentro das residências. 

De acordo com Ana Piterman e Rosângela Maria Greco (2005), foi em função da abundância 

dos recursos hídricos e da facilidade de utilização da mão de obra escrava que apenas três 

séculos depois da conquista que foram implantados os sistemas de abastecimento de água 

(PITERMAN; GRECO, 2005, p.166). 
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Os chafarizes surgem neste contexto sedentário da cidade e da necessidade de 

abastecimento da população. Além disso, segundo Estrela (2017), os chafarizes muitas vezes 

serviam, além da função óbvia, como uma desculpa de sociabilidade no ambiente urbano. 

Para a autora supracitada, principalmente as mulheres, que usualmente ficavam restritas às 

atividades do lar e possuíam a função de buscar e água, aproveitavam desse momento para 

passar momentos juntas, fora de seus ambientes residenciais. A literatura traz de forma 

recorrente o imaginário de que as moças solteiras buscavam o amor, marcavam encontros e 

derramavam suas lamúrias em locais onde se jorram águas (ESTRELA, 2017, p.66). 

Além da simbologia da água em chafarizes, outra analogia que deve ser 

considerada é a metáfora das formas e significações atribuídos a esses elementos 

arquitetônicos. As carrancas, “(...) caras feias lavradas de pedras, que se põe nos tanques, 

chafarizes” (BLUTEAU, 1712, p.237), também chamadas de gárgulas, possuem “Entre suas 

funções não arquitetônicas, isto é, de proteger os edifícios da erosão da água, estão: educação 

religiosa da população iletrada, afastar os espíritos e proteger o edifício (...) representar os 

medos humanos, etc”(FONSECA, 2004, p.53). Os motivos para as carrancas vão desde 

animais mitológicos e seres fantásticos até animais como leões, cães e mesmo humanos, 

muitas vezes fazendo caretas.  

No entanto, no caso das cidades coloniais mineiras, extrair o real significado 

dessas formas pode nos levar a interpretações equivocadas, uma vez que não há fontes 

documentais que comprovem tais aspectos. Dessa forma, consideramos válida a postura 

interrogativa perante essas carrancas, considerando que talvez tenham mais um sentido 

ornamentativo (caráter da arquitetura barroca), do que de fato um valor simbólico atribuído às 

águas advindas da estrutura. 

As formas dos chafarizes e suas peculiaridades são mais bem detalhadas no 

capítulo 2 – O traçado urbano, a rede hídrica e os chafarizes, assim como no inventário 

elaborado anexo à dissertação. 
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2  O TRAÇADO URBANO, A REDE HÍDRICA E OS CHAFARIZES 

 

Atualmente, quem passa de forma despretenciosa pela região turística da cidade 

de Diamantina não consegue imaginar a presença de um curso d’água atravessando o seu 

centro.  No entanto, pode-se afirmar que a rede hídrica é pré-existente ao assentamento na 

região, fato esse que pode ser visualizado no mapa original de 1784 (Figura 4).  

 

 
Figura 4 Mapa de 1784, primeiro núcleo urbano da atual cidade de Diamantina. Fonte: Reis Filho (2000). 

 

Na Figura 5, o mapa de 1784 foi modificado9 para que fossem ressaltados os 

cursos d’água e a malha urbana. Para melhor entendimento, foram também nomeadas as vias 

que se mantiveram e são hoje ruas existentes na cidade. Essa rede hídrica não pode mais ser 

vista a céu aberto na atualidade, e esse fato fica claro na Figura 6, onde através da abstração 

dos arruamentos que se mantiveram, os cursos d’água foram transcritos, do mapa de 1784 

para o mapa da atual cidade de Diamantina. 

No presente estudo não foram encontrados documentos da época indicando a 

realização de obras públicas em Diamantina que confirmasse que o calçamento das ruas 
                                                
9 Nota-se que o mapa de 1784 possui representação do norte para o sentido oposto ao real, apresentado no mapa atual. 
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passassaram por cima dos cursos d’água, canalizando os mesmos subterraneamente. No 

entanto, pode-se inferir tal empreendimento tanto em função dos mapas já analisados, como  a 

partir de projetos de obras públicas semelhantes visto em outras cidades coloniais desse 

mesmo período, segundo Bartaline: “Há inúmeros casos de cursos d’água capilares, anônimos 

e desaparecidos sob o chão das cidades, constituindo uma característica comum, pode-se dizer 

sem exagero, de praticamente todos os núcleos urbanos, por menores que sejam” 

(BARTALINE, 2006, p.89).  

Bartaline (2006) justifica, ainda, ser inerente ao ser humano essas alterações 

radicais das cidades, com o intuito de afeiçoar o espaço urbano aos seus desígnios. O 

planejamento urbano de uma cidade propõe invariavelmente a canalização ou o 

tamponamento dos cursos d’água, muito embora mesmo depois de alguns séculos, eles ainda 

coexistam com a cidade, de forma oculta, subterranemente. O autor acrescenta que:             

o entanto essas águas, embora ocultas, ainda “vivem”, e os indícios de sua 
existência podem estar num bueiro, por onde se as ouve e sente, ou em eventuais 
insurgências que, em geral por iniciativa de moradores das redondezas, são 
precariamente conduzidas para algum tanque improvisado, passando então a ser 
conhecidas como “minas d’água”. (BARTALINE, 2006, p.90) 

 

Apesar da ausência dos cursos d’água a céu aberto no centro urbano da atual 

cidade de Diamantina, há indícios de que os mesmos sobreviveram ao desenvolvimento, 

permanecendo canalizados e subterraneamente, prova disso pode ser visto na atual campus I 

da UFVJM (Figura 7), na divisa de terreno com a Santa Casa, onde havia uma nascente 

marcada no mapa de 1784 e que, ainda hoje, jorra água intermitentemente, sobretudo em 

tempo de chuvas. 

Num outro mapa da época, datado de 1774 (Figura 8) também são apresentados, 

de forma aproximada os mesmos cursos d’água do mapa de 1784. Nessa imagem estão 

registrados os termos “Rego d’água” e “tanques” (Figua 9 e 10), se referindo à localização das 

atual Avenida Francisco Sá. 
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Figura 5 Mapa de 1784, primeiro núcleo urbano da atual cidade de Diamantina, modificado para ressaltar os cursos d’água 
representados. Fonte: Esquema da autora baseado em Reis Filho (2000). 
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Figura 6 Mapa atual da cidade de Diamantina, com os cursos d’água presentes no mapa de 1784 transcritos. Fonte: Esquema 
da autora baseado em Reis Filho (2000) e mapa extraído de Google Earth, acessado em fevereiro de 2019. 
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Figura 7 Mina d’água entre o terreno da UFVJM e o da Santa Casa no centro de Diamantina (terrenos entre a Rua da Glória 
e Rua da Caridade). Fonte: Autora, 2019 

 

 
Figura 8 Trecho de mapa de 1774, primeiro núcleo urbano da cidade de Diamantina. Fonte: Arquivo Histórico do Exército, 
Rio de Janeiro. 
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Figura 9 Ampliação do termo “rego de água” no mapa de 1774. Fonte: Arquivo Histórico do Exército, Rio de Janeiro. 

      

      
Figura 10 Ampliação do termo “tanque” no mapa de 1774. Fonte: Arquivo Histórico do Exército, Rio de Janeiro. 

A presença de chafarizes na atual malha urbana do centro histórico de Diamantina 

também nos remete à presença dos cursos d’água que passavam ou passam no local, pois 

mesmo com a tecnologia da época de canalizações de rede hídrica, a presença de tais 

chafarizes só foi possível em função dos cursos d’água pré-existente nas proximidades. Além 

dos chafarizes, outros elementos nos remetem essa presença, como as minas d’água, bicas, 

tanques e calhas encontradas. 

Na Figura 11, o mapa de 1784 foi modificado para que as localizações dos 

chafarizes do Rosário, o do Museu do Diamante, da Casa da Chica da Silva e o da Pousada 

Relíquias do Tempo fossem representadas juntamento com os cursos d’água. Através dessa 

representação e correlacionando as edificações e quarteirões entre os mapas é possível inferir 

quais cursos d’água alimentavam cada chafariz, através da proximidade geográfica, com a 

excessão do chafariz do Rosário que não possui nenhum curso d’água atravessando ele. O 

mapa da Figura 12 foi confeccionado com o atual e as informações de localização de 

chafarizes transcritos. As informações desses mapas foram transcritas para um do arquivo da 

Prefeitura de Diamantina, de 1934, que possui a topografia do centro urbano e a rede hídrica 

existente (Figura 13). 
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Figura 11 Mapa de 1784, primeiro núcleo urbano da atual cidade de Diamantina, modificado para ressaltar os cursos d’água 
representados e os chafarizes presentes na atualidade. Fonte: Esquema da autora baseado em Reis Filho (2000). 
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Figura 12 Mapa atual da cidade de Diamantina, com os cursos d’água presentes no mapa de 1784 e os chafarizes presentes 
na atualidade transcritos. Fonte: Esquema da autora baseado em Reis Filho (2000) e mapa extraído de Google Earth, acessado 
em fevereiro de 2019. 
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Figura 13 Mapa de 1934 da cidade de Diamantina, com a rede hídrica da época e topografia. Foi modificado para 
ressaltar os cursos d’água e os arruamentos presentes no mapa de 1784 e os chafarizes presentes na atualidade 
transcritos. Fonte: Esquema da autora baseado em Reis Filho (2000) e Prefeitura de Diamantina (2017). 
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A partir do mapa da Figura 13 é possível visualizar que provavelmente tanto o 

chafariz do Rosário, assim como o chafariz da Casa da Chica da Silva não são alimentados 

diretamente por um curso d’água e sim por uma canalização vinda por gravidade do curso 

d’água que passa acima desses chafarizes (falando em termos altimétricos) e que pelas curvas 
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de nível demonstradas no mapa de 1934, percebe-se que fica claramente comportado num 

talvegue10. 

Os chafarizes da cidade de Diamantina datam da segunda metade do século XVIII 

e segundo Fonseca (2004), a razão para isso é que nesse período ocorreu o esgotamento das 

jazidas próximas às povoações e “uma vez encerradas as lavras de ouro, os córregos e canais 

artificiais que atravessavam os espaços urbanos puderam, enfim, ser utilizados em proveito do 

‘bem comum’” (FONSECA, 2004, p.525). 

Foi a partir do ciclo do ouro que o comércio interior desenvolveu-se no país. O 
isolamento das cidades mineiras levava seus habitantes a se tornarem totalmente 
dependentes de gêneros alimentícios. Muito comum era encontrar tropeiros 
comercializando esses produtos na região. Os principais centros urbanos são 
formados a partir de núcleos em Minas no século XVIII nas cidades de Vila 
Rica, Mariana, São João Del Rei, Diamantina e Serro do Frio (ALENCAR et al. 
1985; SANTOS, 1978). Os primeiros chafarizes foram construídos nesta época, 
com a finalidade de abastecimento público. A administração portuguesa 
determinava que a captação e a distribuição da água eram de responsabilidade 
exclusiva de cada vila, embora as atribuições municipais fossem mal delimitadas 
e subordinadas à centralização monárquica (SILVA, 1998). Apesar da 
construção dos chafarizes, a oferta de água não era satisfatória. A população 
carente era obrigada a realizar longos deslocamentos por falta de chafarizes 
próximos ou por serem alguns destes explorados por companhias particulares 
que comercializavam a água. Tal fato demonstrava que somente uma minoria da 
população se beneficiava com o atendimento dos serviços básicos. Somente com 
a consolidação da República esta situação tenderia a mudar (SILVA, 1998). 
(PITERMAN, 2005, p.166). 

 

A existência dos chafarizes possuía especial relevância, pois era esse um dos 

requisitos que justificariam a conquista de elevar um arraial à vila (FONSECA, 2004).  Em 

alguns casos a explicação consistia que a existência de chafariz público demonstrava a 

capacidade da população em se aglomerar e em outros casos, a ausência do chafariz público 

justificava a elevação do arraial em questão, pois com a elevação teriam condições financeiras 

para arcar com tal item urbano. Nos dois casos, apesar de contraditórios, percebemos que esse 

era uma estrutura almejada pela população e que representava importância não só para o 

saneamento e a infraestrutura da local, mas que ganhave destaque nas argumentações políticas 

nos requisitos de concessão de títulos à Capitania de Minas Gerais no século XVIII. 

Dessa forma, percebemos a importância do chafariz público, um item urbano 

que atualmente se passa tão despercebidos em nossas jornadas, mas que em outrora 

representava muito além do que a oferta hídrica. 

                                                
10 Linha sinuosa em fundo de vale, resultante da interseção dos planos de duas vertentes e na qual se concentram as águas que 
delas descem. 
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Saint-Hilaire (1941), em sua passagem pela região no século XVIII, fez uma 

breve descrição sobre o seu abastecimento hídrico:  

As águas que se bebem em Tijuco são excelentes; são fornecidas por pequenas 
fontes que nascem na própria montanha onde é construída a aldeia. Existem 
chafarizes em grande número de casas, além de 3 públicos, sem ornamento 
algum. Um riacho denominado Rio das Pedras teve suas águas desviadas para a 
povoação, mas, como suas águas não são de boa qualidade apenas servem para a 
lavagem de roupas e irrigação de jardins (DE SAINT-HILAIRE, 1941, p.38). 

 

A descrição do viajante cita três chafarizes públicos, sendo que o terceiro chafariz 

é desconhecido pelo presente estudo, uma vez que atualmente apenas duas estruturas foram 

identificadas: o chafariz da Igreja do Rosário e o chafariz do Museu do Diamante. 

Os chafarizes de Diamantina possuem a feição de um frontispício (ou espaldar), 

ou seja, com o partido frontal, em detrimento daqueles circulares que são construídos nos 

centros das praças e que possuem acesso por qualquer ângulo. Segundo Fonseca (2004), 

quando descreve o caso de Ouro Preto, o motivo para terem sido feitos desssa forma nas 

cidades coloniais mineiras são três. Primeiro por questões econômicas, pois a construção com 

uma única frente é menos onerosa do que uma fonte de forma circular que possui acesso por 

todos os lados. Segundo por uma questão urbanística, por serem raras as praças ou locais com 

portencial de se tornarem praças e comportarem tal ornamento. Terceiro, por uma questão de 

ordem prática, pois nesse formato de bica, a retirada de água para sustento dos humanos e 

como bebedouro de animais funciona melhor do que os chafarizes circulares que possui 

função mais ornamental (FONSECA, 2004, p.50). 

O chafariz da Câmara ou chafariz do Museu do Diamante é de 1861, fica à Rua 

Direita, número 14 e sendo instalado em ângulo com as duas edificações (câmara e museu), e 

fica na face exterior do Museu do Diamante, apontando para a frente da antiga edificação da 

Câmara.  

A edificação do museu foi construída no século XVIII e sua importância histórica 

se deve ao fato de ter sido residência do inconfidente padre José de Oliveira e Silva Rolim, 

natural do antigo Arraial do Tijuco e um dos principais personagens da Conjuração Mineira 

de 1789. O imóvel permaneceu em mãos de particulares até 1945, quando foi desapropriado 

pela União, passando depois a ser o atual Museu do Diamante. Aos fundos da edificação 

existe uma grande área, onde corria o ribeirão do Tijuco e, na lateral direita, estreita faixa de 

terreno que dá passagem ao conduto de água que abastece o chafariz. Entre 1951 e 1953, a 

edificação passou por obras gerais de restauração empreendidas pelo IPHAN. Atualmente, a 

edificação comporta o museu, mas anteriormente era chamada de Casa do Padre Rolim ou 
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Casa à Rua Tiradentes, se referindo ao antigo e famoso morador da casa, e à rua que 

antigamente recebia outra nomenclatura. 

 

 
Figura 14 Chafariz do Museu do Diamante em angulo com a edificação. Fonte: Autora, 2019. 

 

O Chafariz do Museu possui dois blocos separados, como pode ser visto na Figura 

14, com duas calhas de saída de esgoto separadas. O bloco 1, da esquerda, é constituído por 

um tanque revestido de pedra mineira, possui apenas uma carranca de saída de água, por onde 

na presente data do trabalho, sai água (Figura 14). 

 

 
Figura 15 Bloco 1 do chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Autora, 2019. 
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No bloco 2 (Figura 16), à direita, possui um tanque que atualmente não possui 

revestimento, apenas reboco e pintura, frontispício revestido de pedra mineira encimado por 

detalhes decorativos e a data de “1899”, contornado de decorações com motivos florais, 

possui 6 carrancas de saída de água entornando nesse mesmo tanque, onde na presente data, 

não existe água saindo por nenhuma delas. 

 
Figura 16 Bloco 2 do chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Autora, 2019 

      

Na face principal do chafariz existe ainda a inscrição “1838-1938 em 

comemoração so 1° centenário de Diamantina 6 março 1938 Prefeito Dr. Joubert Guerra” 

forjado em plaqueta de ferro fundido parafusado. No anexo à presente dissertação, são 

apresentados mais detalhes dos chafarizes, o levantamento arquitetônico, fotográfico e 

histórico do Chafariz do Museu do Diamante. 

O chafariz da Igreja do Rosário possui data de 1787 inscrita em seu frontispício e 

situa-se no Largo do Rosário, em frente à Igreja de mesmo nome. A Igreja do Rosário é uma 

das mais antigas igrejas de Diamantina que iniciou a sua obra em  1771 pelos irmãos do 

Rosário. 
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Figura 17 Chafariz do Rosário con a Igreja do Rosário ao fundo. Fonte: Autora, 2019. 

 

O chafariz do Rosário possui tanque revestido em pedra mineira e frontispício 

igualmente revestido, duas carrancas por onde sairiam água que na presente data não está em 

funcionamento. Possui ainda uma inscrição de aspecto posterior à data de construção do 

chafariz, com algumas partes ilegíveis e com os dizeres “Governador Oillmo Eexmo Sr 

Lui(...) nha Menezes. Foi concertado em 1900”.  No anexo à presente dissertação, são 

apresentados mais detalhes dos chafarizes, o levantamento arquitetônico, fotográfico e 

histórico do Chafariz do Rosário. 

A quantidade de chafarizes particulares existentes não pode ser afirmada com 

exatidão pois eles existem dentro das propriedades e corre-se o risco da existência 

desconhecida de algum pelo presente estudo. Fonseca explica que: 

Ao contrário dos chafarizes públicos, os chafarizes particulares foram muito 
pouco estudados, de maneira que não se sabe ao certo se eles eram freqüentes 
nas residências. É provável que eles tenham se multiplicado à medida que a 
mineração entrou em decadência, isto é, à medida que a população decaiu e 
aumentou a disponibilidade de água na sede urbana. (FONSECA, 2004, p.49) 

 

Pela descrição de Sain-Hilaire, sabe-se que existiam “(...) chafarizes em grande 

número de casas, além de 3 públicos, sem ornamento algum” (DE SAINT-HILAIRE, 1941, 

p.38). No entanto, o presente estudo só pôde identificar três chafarizes particulares, o da Casa 
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da Chica da Silva, chafariz existente na atual Pousada Relíquias do Tempo e o chafariz na 

Casa da Glória. 

O chafariz da Casa da Chica da Silva é constituído por um tanque de pedra com 

um frontispício em pedra com adornos esculpidos. Esse frontispício fica encrustado em muro 

de pedra que serve de arrimo para o terreno que é íngrime. Esse conjunto situa-se no pátio 

interno da casa, no patamar elevado que dá acesso direto às varandas do segundo pavimento. 

Possui uma torneira por onde hoje sai água canalizada. 

 

 
Figura 18 Chafariz da Casa da Chica da Silva. Fonte: Autora, 2019. 

 

Curiosamente também é presente na Casa da Chica da Silva, no pátio interno do 

pavimento térreo, um cocho que era de serventia aos animais. Esse cocho possui uma carranca 

que foi recentemente colocada, que nunca houve funcionalidade hidráulica, apenas decorativo 

e por esse motivo, ele é muitas vezes confundido por um chafariz. 

 
Figura 19 Coxo de serventia aos animais, na Casa da Chica da Silva. Fonte: Autora, 2019. 



 

 

62 

O chafariz presente em uma edificação que abriga hoje a Pousada Relíquias do 

Tempo é constituído por um tanque de pedra com um muro pedra e uma carranca de pedra por 

onde já saiu água. Esse frontispício fica encrustado na fachada da residência revestida de 

pedra. Esse conjunto situa-se no pátio interno da casa. 

 
Figura 20 Chafariz em edificação que hoje abriga uma pousada (Relíquias do Tempo). Fonte: Autora, 2019. 

 

O chafariz da atual Casa da Glória encontra-se hoje praticamente em ruínas, 

possui estrutura de frontispício que está escorada no terreno para manter-se na vertical (Figura 

21). A edificação hoje abriga o Centro de Geologia Eschwege, foi construída entre 1775 e 

1800 e originalmente foi residência de Manuel Viana e Dona Josefa Maria da Glória. No 

início do século XIX passou às mãos do Estado e serviu de residência para vários intendentes 

e em 1884 passou para os domínios da Igreja e foi transformada em sede do Segundo Bispado 

de Minas Gerais. 
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Figura 21 Chafariz em Casa da Glória. Fonte: Autora, 2019 

 

Além dos chafarizes, outros elementos foram encontrados no centro histórico de 

Diamantina que são indícios da presença de cursos d’água e da rede hídrica. São esses as 

calhas e tanques encontrados em escavações de manutenção de infraestrutura. 

Em 2010, foram realizadas obras na Rua da Direita, pela COPASA11 e foram 

retiradas amostras de calhas de madeira que estão em posse do Laboratório de Arqueologia e 

Estudo da Paisagem do Centro de Estudo em Geociências da Universidade Federal dos Vales 

do Jequitinhonha e Mucuri (LAEP-UFVJM). As amostras de calhas coletadas são de madeira 

e estavam exercendo o funcionamento no momento da retirada (e substituição).  

 
Figura 22 Canaletas de madeira descoberta em escavação de obra e manutenção na Rua da Direita em Diamantina, MG. 
Fonte: Arquivo LAEP-UFVJM, 2014 

 

                                                
11 Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
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Em 2007, foram realizadas obras de manutenção na Praça do Mercado e foram 

encontradas calhas com as mesmas características e que também estão em posse do 

Laboratório de Arqueologia e Estudo da Paisagem do Centro de Estudo em Geociências da 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (LAEP-UFVJM). 

 

 
Figura 23 Canaletas de madeira descoberta em escavação de obra e manutenção na Praça do Mercado, Diamantina, MG. 
Fonte: Arquivo IPHAN Diamantina, 2007. 

 

Na mesma oportunidade também foi encontrada na continuidade da calha de 

madeira uma canaleta em pedra sabão (Figura 24) que foi escavada, documentada e enterrada 

novamente. 

 
Figura 24 Canaletas de pedra sabão descoberta em 
escavação de obra e manutenção na Praça do Mercado, 
Diamantina, MG. Fonte: Arquivo IPHAN Diamantina, 
2014. 
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Também um tanque (Figura 25) de pedra sabão foi retirado do subsolo da praça 

do Mercado. Esses elementos somatizados demostram o grande volume de cursos d’água 

canalizados que existem sob a praça. 

 
Figura 25 Tanque de pedra sabão encontrado subterraneamente sob a Praça do Mercado durante escavações de manutenção. 
Encontra-se hoje na Casa da Chica da Silva. Fonte: Arquivo Autora, 2019. 

  

 

Outro tanque também de pedra sabão esculpido (Figura 26), com a mesma 

aparência e dimensões do anterior foi encontrado no subsolo de um imóvel comercial na Rua 

da Direita. 

 

 
Figura 26 Tanque de pedra sabão encontrado subterraneamente em imóvel na Rua da Direita. Fonte: Arquivo 
Autora, 2019. 
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3 O CONSUMO DAS ÁGUAS URBANAS  

 

A engenharia hidráulica foi desenvolvida para servir à necessidade do ser humano 

de apropriar a água para suas diferentes necessidades. A água é um elemento essencial à sua 

sobrevivência e está intrínseco nas relações com o meio e com ele mesmo, desde suas remotas 

origens. Estruturas hidráulicas foram construídas ao longo da história, “sistemas de captação, 

condução, armazenamento de água; muros de contenções; diques; portos; pontes” 

(TEIXEIRA, p.300, 2014) são heranças da relação do ser humano com a água, uma relação de 

dependência e de domínio. 

A engenharia hidráulica está diretamente ligada às necessidades do homem e aos 
recursos oferecidos pela natureza. A sociedade que é capaz de captar seus 
recursos hídricos demonstra sua capacidade em melhor administrar o ambiente 
natural. Fontes e chafarizes fazem parte de um dos sistemas da Hidráulica e são 
conhecidas como Pontos de Distribuição (...) (ESTRELA, 2017, p.19). 
 

A tecnologia necessária para fornecer água de qualidade salubre nos pontos 

desejados possui tipologia e materiais empregados variando significativamente pela 

regionalidade. No Brasil, no geral, a tecnologia empregada era a de gravidade, comum na 

Europa e, sobretudo, em Portugal (ESTRELA, 2017).  Segundo Estrela (2017, p. 21) a água, 

principalmente dos rios, mas também de outros cursos d’água, acabavam por alimentar; “(...) 

canais de superfície ou canos subterrâneos que tinham como destino final os sobreditos 

pontos de distribuição: as fontes e chafarizes”. 

Primeiramente, a água é coletada em sua fonte natural, rio, nascente ou curso 

d’água subterrâneo, depois é utilizado o sistema de condutores primários. Desses condutores a 

água corre para um reservatório que serve também como purificação da água por decantação. 

Por vezes também existiam tanques secundários, também com função de limpeza da água que  

era feito por sistema de filtragem. Esses tanques, nos povoados mineiros do Brasil colonial, 

eram sobretudo de pedra esculpida, seja ela pedrão sabão ou pedra mineira, 

fundamentalmente em função da grande disponibilidade desse material na região.  No fim 

desse sistema estava sempre a fonte para acesso da população, seja ela adornada, como os 

chafarizes ou apenas uma mina d’água. Os encanamentos na região eram predominamente de 

terracota ou madeira, sendo que em escavações em Diamantina foram encontradas sobretudo 

as de madeira.  

A quantidade de água disponível variava muito pela qualidade da água. Para 

consumo e para lavagem de roupas a disponibilidade era baixa pois necessitava água salubre. 
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Para as destinações que servia a água insalubre, como para servir aos animais, o fluxo de água 

era bem maior. 

Uma curiosidade sobre o abastecimento de água, é que no período colonial, era 

muito comum, para a finalidade doméstica da água, a captação da água de chuva através de 

goteiras de telhados e até mesmo daquelas águas caídas na pavimentação das vias. Se a 

insalubridade da água pública era algo relatado, parece óbvio que a água pluvial, mesmo que 

contaminada por resíduos do telhado ou do assoalho, pareçam uma boa opção para a época. 

Havia uma diferenciação entre as diversas funções de uso da fonte: retirar água 

para consumo, lavar vasilhames, lavar roupas, dar água de beber ao animais e inclusive para 

irrigar jardins, como descreve Saint-Hilaire: “(...) Um riacho denominado Rio das Pedras teve 

suas águas desviadas para a povoação, mas, como suas águas não são de boa qualidade apenas 

servem para a lavagem de roupas e irrigação de jardins” (SAINT-HILAIRE, 1941, p. 38). 

A certa altura foi necessário esse discernimento entre os chafarizes e até num 

mesmo chafariz e, justamente por isso, é comum a existência de mais de uma saída de água 

com diferentes tanques numa mesma fonte, chamados de tanques primários e tanques 

secundários. A lavagem de roupas, por ser uma atividade que gasta muito água, era feita no 

próprio chafariz, e muitas vezes, as câmaras intervinham para tentar combater esse costume 

por diversas razões: gasto excessivo de água, acúmulo de pessoas em torno de um mesmo 

chafariz e principalmente receio da proximidade entre os escravos que ficavam conversando 

no entorno do chafariz, por que isso poderia causar uma possível rebelião. De acordo com 

Fonseca: 

Como ocorria em outras regiões do mundo português, nas cidade da colônia os 
chafarizes públicos eram pontos de encontro da população de cor e, 
especialmente dos escravos, que ali buscavam água para seus senhores ou para 
ser vendida pelas ruas, ou ainda para seu próprio uso. A propósito, convém 
lembrar que, especialmente nas Minas Gerais, qualquer que fosse o local onde se 
realizasse tais encontros, eles eram vistos com apreensão pelas elites coloniais, 
que viviam no temor de rebeliões negras. Assim, segundo o edital da câmara de 
São João del-Rei (...), os negros que fossem surpreendidos no referido chafariz 
“jogando qualquer espécie de jogo” deveriam ser açoitados (FONSECA, 2011, p. 
528)  

 

Esse local de socialização da população negra descrito por Fonseca (2011), pode 

ser visualizado na imagem de Rugendas na Figura 27.  
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Figura 27. Carregadores de Água. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 
2019. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra11250/carregadores-de-agua>. Acesso em: 04 de Jul. 2019.  

 

Johann Moritz Rugendas veio para o Brasil em 1821, integrando a Expedição 

Langsdorff como desenhista e documentarista em 1824, viajou para Minas Gerais e registrou 

paisagens, cenas de costumes e o trabalho escravo. Em 1935 fez o registro da imagem acima 

retratando a socialização dos escravos em volta de um chafariz. 

O sistema hídrico utilizado no período colonial necessitava constante limpeza nos 

encanamentos e manutenção nas emendas dos canos. De acordo com Estrela (2007), na 

documentação medieval da Espanha, frequentemente encontra-se um profissional registrado 

como “mestre cañeeiro” ou “mouros cañeros”, se referindo àqueles responsáveis pela 

manutenção dessas infraestruturas. 

Esse tipo de sistema cria no Brasil colonial um padrão comum, constituído de uma 

rede hídrica que possui uma instalação e, sobretudo, uma manutenção muito onerosa, que 

necessita de mão de obra especializada. Esses defeitos no fornecimento de água geravam um 

clima de insatisfação da população, seja pela da ausência do chafariz, seja pela falta de 

manutenção, condições que geravam carência de abastecimento hídrico. 
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Tal era o clima de insatisfação da população com a mau fornecimento de água que 

chega-se a fazer uma publicação no jornal de circulação divulgando o ocorrido com o título de 

“Mofina”, e que na edição seguinte do jornal, foi publicada uma resposta: 

Mofina. Chama-se atenção do Sr. Fiscal para o chafariz da Câmara, porque 
sendo este o que abastece de água quase toda a cidade, em vez de correr, 
somente pinga. O Machado (Jornal “O Jequitinhonha”, ano VIII, número 14, 
Diamantina, 15 de novembro de 1868. In: Biblioteca Antônio Torres, 
Diamantina, MG). 
 
Resposta à mofina. Respondendo à advertência que me fez o suposto Sr. 
Machado como consta no numero 14 desta folha. Sou a dizer-lhe, que não foi ele 
o primeiro a observar que o chafariz em vez de correr, somente pinga, e sim 
outros, e entre os quais, eu mais que todos, porém, que para o referido em vez de 
pingar, correr, se faz preciso que o Sr. Machado na qualidade de um bom 
corregedor, procure reformar os costumes do país, fazendo com que os 
acismados da Pátria livre ou pelintres à moda do Império, deixem-se de arrancar 
por gracejo as muito bem construídas bicas do suntuoso chafariz, poruqe, a 
continuarem como até aqui, certamente que a Câmara Municipal, virá a exaurir 
os seus créditos só em reforma-las. O Fiscal – José Eleutério de Quairoz Amaral 
(Jornal “O Jequitinhonha”, ano VIII, número 16, Diamantina, 29 de novembro de 
1868. In:Biblioteca Antônio Torres, Diamantina, MG). 

 

Sete meses após a resposta do fiscal José Eleutério de Queiroz Amaral à Mofina, a 

população faz uma nova reclamação com o mesmo titulo, só que dessa vez à respeito do 

Chafariz do Rosário e cinco meses depois a população publica nivamente outra reclamação: 

Mofina. Chamamos a atenção do sr. Fiscal para o chafariz de repuxo da Rua do 
Rosário em frente ao beco de José leite: Está mal construído; e que água 
péssima! Dizem que passa por canos inferiores (Jornal “O Jequitinhonha”, ano 
VIII, número 43, Diamantina, 20 de junho de 1869. In:Biblioteca Antônio 
Torres, Diamantina, MG). 
 
Falta d’água. Os moradores da Rua do Rosário e circunvizinhanças queixamm-se 
da falta d’água no chafariz público, proveniente do fato abusivo, e que tantas 
vezes se repete, de trabalharem em servidão pública, desviando para serviços de 
mineração, as águas da cidade. Já uma vez imploramos à atenção do Sr. Fiscal, e 
agora nem só renovamos esse pedido, como intercedemos o apoio da Câmara dos 
Senhores Vereadores, e de seu digno presidente. Contamos ser servidos (Jornal 
“O Jequitinhonha”, ano IX, número 03, Diamantina, 14 de novembro de 1869. 
In: Biblioteca Antônio Torres, Diamantina, MG). 

 

Seguem-se as imagens originais dessas publicações, nas Figura 28, 29, 30 e 31.  
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Figura 28. Recorte de jornal de 1868 demonstrando a insatisfação da população com a falta de manutenção no 
Chafariz da Câmara, hoje, Chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Jornal “O Jequitinhonha”, ano VIII, número 
14, Diamantina, 15 de novembro de 1868. In: Biblioteca Antônio Torres, Diamantina, MG. 
 

 
Figura 29 Recorte do jornal de 1868 resposta à insatisfação da população com a falta de manutenção no Chafariz 
da Câmara, hoje, Chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Jornal “O Jequitinhonha”, ano VIII, número 16, 
Diamantina, 29 de novembro de 1868. In:Biblioteca Antônio Torres, Diamantina, MG. 
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Figura 30 Recorte de jornal de 1869, demonstrando insatisfação da população com a insalubridade da água do Chafariz do 
Rosário. Fonte: Jornal “O Jequitinhonha”, ano VIII, número 43, Diamantina, 20 de junho de 1869. In:Biblioteca Antônio 
Torres, Diamantina, MG. 
 

 
Figura 31 Recorte de jornal de 1869, demonstrando insatisfação da população com a falta de água no Chafariz do 
Rosário em função do desvio para a mineração. Fonte: Jornal “O Jequitinhonha”, ano IX, número 03, 
Diamantina, 14 de novembro de 1869. In: Biblioteca Antônio Torres, Diamantina, MG. 

 
 

No ocorrido, relatado no jornal de novembro de 1869, a ausência de água no 

chafariz é atribuída ao fato de haver desvios dessa água residencial, para o uso na mineração. 

O fenômeno dessas águas públicas irem secando com o passar do tempo, é um fato muito 

corriqueiro na história dos chafarizes, como descreve Estrela:  

 
Vale ressaltar que as fontes oferecidas ao público sem restrições de uso 
aparecem mais tardiamente e permanecem escassas. Além disso, as águas eram 
frequentemente desviadas para usos particulares. Essas capturas, autorizadas ou 
abusivas, multiplicavam-se; certas famílias fizeram com que lhes fossem 
atribuídas ramificações dos canos e faziam-no a tal ponto que as fontes tinham 
uma fraquíssima corrente de água. Mais uma vez, o abastecimento dependia, em 
última instância, das autoridades e, obviamente, não ir de encontro aos interesses 
privados (ESTRELA, 2007, p.23).  
 

Fonseca (2004) relata como ocorria no caso de Ouro Preto, durante o período 

colonial, onde o esgotamento de água era necessário para que as reivindicações da população 

fizessem com que a Câmara tomasse providencia de expansão de oferta de água: 

 

Na Vila Rica colonial, não ocorreu “planejamento”, como hoje se entende, para o 
abastecimento de água, isto é, não se fez previsão do crescimento populacional, 
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cálculo da taxa de consumo, etc. O sistema de abastecimento de água cresceu sob 
demanda. Quando o povo reclamava, o Senado da Câmara procurava atendê-lo. 
(FONSECA, 2004, p.55) 

 

As constantes reclamações da população nesse período geralmente diziam a 

respeito da ausência de fontes e a solicitação de instalação de novas, da falta de água nas 

fontes existências, do estado de conservação de fontes e sobretudo do extravio de águas 

públicas para particulares (FONSECA, 2004). 

O esgotamento dos recursos hídricos ocorria em função dos desvios de água, 

sejam eles autorizados ou clandestinos, uma vez que, muitas vezes, os habitantes não 

respeitavam o volume de retirada autorizado para abastecer a sua casa. Também ocorriam os 

desvios para mineração, realizados com o objetivo e conduzir a água até as suas lavras.  

O crescimento das populações nos aglomerados urbanos também causava o 

aumento da demanda de água e consequente esgotamento. Deve se levar em consideração 

também a questão natural, dos cursos d’água aumentarem ou diminuírem seus fluxos por 

questões clímáticas, modificações no regime pluvial e pela época do ano. 

 
Cabe aqui ressaltar a importância da água nas técnicas rudimentares de 
mineração que eram então empregadas. Para conseguir desagregar as camadas de 
terreno que cobriam os depósitos auríferos, necessitava-se de um volume 
considerável de água, que era desviada dos leitos dos rios, ou trazida de 
nascentes distantes até as lavras, por meio de canais e pequenos aquedutes 
chamados “bicames” (FONSECA, 2011, p.523). 

 

Para que fosse possível a construção de um chafariz público, era necessário 

primeiro que algum proprietário de uma nascente concordasse em vendê-la à Câmara para que 

passasse a servir à população. Pelas documentações da época descritos por Fonseca (2011), 

essas negociações poderiam, às vezes, levar anos para sanar e com isso causar contendas 

internas, paralelas às disputas políticas e econômicas inerentes ao período colonial. 

Nas vilas e cidades coloniais portuguesas, a construção e a manutenção dos 

chafarizes era uma responsabilidade do poder local. Essa despesa pesava bastante na 

contabilidade pública e a Coroa não concedia auxílios financeiros às câmaras. Por esse 

motivo, equilibrar os gastos públicos com manutenções de infraestrutura muitas vezes 

tornava-se um conflito local. Apesar das dificuldades administrativas com o fornecimento 

hídrico para população, o conflito maior se devia ao fato das nascentes d’água, onde o recurso 

possuía melhor qualidade, se concentrassem apenas na mão de poucos particulares 

(FONSECA, 2011, p.523).  

Nos casos de contendas pela posse de regos d’água ou nascentes utilizadas no 
abastecimento de água doméstico, competia ao Senado da Câmara da vila 
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interceder. Quando essas águas, porém, eram empregadas na mineração (...) o 
julgamento ficava sob a competência dos guardas-mores. (FONSECA, 2004, 
p.55) 

 

As fontes eram projetadas para que a população retirasse água para transportar em 

vasos ou barris. A distribuição da água também criou a ocupação de transporte e venda dessas 

águas, ou seja, quem possuía melhor poder aquisitivo poderia encomendar a entrega dessas 

águas em recipientes. Obviamente que quem possuía um poder aquisito ainda melhor, possuía 

em sua residência uma fonte de água (como pode ser visto no Capítulo 2 os exemplos de 

acesso à fonte de particulares) como Estrela descreve: “Possuir uma serventia de água privada 

era um elemento de conforto: as mulheres não precisariam mais caminhar até uma fonte ou 

até uma nascente, ‘(...) o que era, decerto, uma distração, mas também uma obrigação 

aborrecida” (OPITZ 1990, p. 394) (ESTRELA, 2007, p.32). Fonseca ainda acrescenta que: 

 
Os moradores mais felizardos eram, evidentemente, aqueles cujos terrenos 
dispunham de olhos-d’água, que eles canalizam para o seu uso pessoal. Nestes 
lares privilegiados, a água, muitas vezes, saía de bicas, colocadas 
preferencialmente perto da cozinha, ou jorrava em tanques de pedra (...). Os que 
não dispunham de tais luxos provavalemnte recorriam aos “aguadeiros” 
(vendedores de água), ou enviavam seus próprios escravos recolhe-la 
diretamente dos chafarizes públicos, para depois armazená-la em barris e 
reservatórios caseiros (FONSECA, 2011, p.526). 

 

Na cidade de Diamantina, recentemente, numa obra na Praça Doutor Prado, 

durante as escavações de fundação, foi encontrado um túnel subterrâneo que dava e ainda dá 

acesso ao curso d’água. 

 
Figura 32 Túnel subterrâneo em residência da Praça Doutor Prado. Fonte: IPHAN Diamantina, 2019. 
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Tal túnel demonstra uma alternativa mais confortável de captação de água dentro 

de área residencial, tornando-se a busca pela água uma jornada mais rápida e prática do que 

atravessar a cidade até o chafariz. Pela tecnologia apresentada na estrutura (o túnel vertical 

seguido do túnel horizontal em busca do feixo d’água, a estrutura e até uma assinatura datada 

de 1954-provavalemente uma data de uma manutenção e não da construção do túnel), pode-se 

afirmar ser essa uma infraestrutura de costume nas residências da época em que foi executado 

e não uma obra pontual e amadora. Isso pode também ser comprovado por outro túnel, no 

mesmo quarteirão que foi encontrado em outra residência: 

 
 

  

Figura 33 Túnel subterrâneo encontrado em residência na região da Praça Doutor Prado. Fonte: Autora, 2019. 

 

 
Figura 34 Tanque em pedra esculpida na região da Praça Doutor Prado. Fonte: Autora, 2019. 

Esse túnel possui claramente a mesma tecnologia de execução que o primeiro, 

confirmando que não houve acaso e sim um emprego de conhecimento técnico específico. 

Um fato interessante sobre a mina d’água da figura 33 é que a residência em questão continua 

sendo abastecida pela mina d’água, ou seja, a COPASA não possui instalação no local em 

questão. A residência inclusive possui um tanque, como o das figuras 25 e 26, de pedra 

esculpida (Figura 34). 



75 

 

Com o passar do tempo, o crescimento do acesso à água no meio urbano 

desenvolveu e difundiu novos costumes na população. O hábito de limpeza, pessoal e 

residencial, o uso da água na alimentação tiveram sua ascensão na mesma proporção que o 

aumento desses recursos eram oferecidos. Consequentemente, houve também um aumento de 

produção de resíduos urbanos que eram despejados no mesmo curso d’água, gerando uma 

qualidade de água gradativamente pior quando ia se diminuido a altimetria da mina d’água.  

A poluição da água era um problema relatado, embora pouco se soubesse sobre as 

doenças infecciosas através da água, a insalubridade era algo percebido (pelo odor e pelo 

aspecto turvo) e era uma das reclamações da população acerca da qualidade da água nas 

fontes públicas, culpando a falta de manutenção, sendo que apenas mais tarde vai se associar a 

insalubridade da água fornecida nos chafarizes pela ausência de uma rede independente de 

esgoto.  

No presente estudo não foram encontradas informações sobre a primeira obra de 

instalação da rede de esgoto em Diamantina, apenas foram encontrados indícios de promessas 

dessas obras, em jornais entre os anos de 1910 e 1911, que foram transcritas a seguir, que é 

apenas uma amostragem das publicações que ocorriam na média de uma por mês nos anos 

citados: 

Água e esgotos. É muito provável que a Câmara Municipal resolva em breve o 
magno problema da canalização d’água potável e construção de rede de esgoto, 
medidas há muito reclamadas pela opinião pública e que transformarão a nossa 
cidade, talvez na primeira de Minas, relativamente a condições higiênicas. 
Para esse fim, o governo municipal, depois de autorizado, entrará em acordo com 
o governo do estado para obter um empréstimo um capital que garanta a 
realização desses melhoramentos. 
Nessa ocasião não será difícil a municipalidade satisfazer os credores da passada 
administração, unificando a dívida passiva do município (Biblioteca Antônio 
Torres, A Idéia Nova, anoVI, n243, Diamantina, 04 de Dezembro de 1910). 
 
Camara Municipal. Lei numero 37 de 20 de Janeiro de 1911. Autoriza a entrar 
em acordo com o governo do Estado para realização do abastecimento d’água, 
rede de esgotos e também para a unificação da dívida do município. 
O povo do município de Diamantina por meio dos seus representantes, votou e 
sancionou a presente lei: 
Art 1°É o presidente da Câmara autorizado a entrar em acordo com o governo do 
Estado para, por entermédio desde, realizar neste município obras de saneamento 
e outros melhoramentos de real necessidade, quais: abastecimento de água e rede 
de esgoto. 
Art 2° É igualmente autorizado o Presidente da Câmara a celebrar contrato com 
o referido governo para a conversão do empréstimo municipal e para a 
unificação da dívida passiva do município. 
Art 3° Em qualquer das hipóteses dos artigos 1° e 2°, é o mesmo Presidente da 
Câmara autorizado a assumir, em nome do município, a responsabilidade dos 
encargos relativos às operações de crêdito destinas à realização daquelas obras e 
à conversão e unificação da dívida passiva do município. 
Art 4° Celebrado o acordo ou contrato, fica o governo do Estado autorizado a 
fazer arrecadação das rendas municipais, que o agente executivo indicar e forem 
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suficientes, para com o produto delas satisfazer os encargos das operações de 
crêdito de que trata o artigo 3° desa lei. 
Art 5° No acordo ou contrato que se efetuar entre Câmara deste município e o 
governo do Estado, se estipularão  cláusulas que assegurem a este a efetiva 
arrecadação daquelas rendas e outras que convierem aos interesses e direitos de 
ambas as partes contratantes. 
Art 6° Para a efetividade dese acordo ou contrato, é o Presidente da Câmara 
autorizado a assinar os termos e escrituras que forem necessários. 
Art 7° Na vigência do acordo ou contrato firmado em virtude desta lei, a Câmara 
não poderá contrair novo empréstimo, nem reduzir a tabela de seus impostos, 
sem prévio acordo com o governo. 
Art 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
O Secretário do Gosverno Municipal, faça imprimir, publicar e correr a presente 
lei para que todas as autoridades, a quem seu conhecimento e e execução 
pertencerem, a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente, como dela se 
contém. 
Dada no Palácio Municipal de Diamantina aos 20 de janeiro de 1911. 
Augusto Affonso Caldeira Brant. 
João Felício dos Santos. 
(Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, anoVI, n250, Diamantina, 02 de 
Janeiro de 1910) 
 
Águas e esgotos.  
Brevemente chegará a esta cidade um engenheiro para levantar a planta da 
canalização d’água e da rede de esgotos. 
Logo depois do Sr. Agente Executivo firmará o contrato dessas obras com uma 
empresa muito conceituada em Minas e que já tem contratos com outras 
câmaras. 
O serviço será atacado com a maior urgência possível. 
(Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, anoVI, n282, Diamantina, 03 de 
Setembro de 1910). 
 
Águas e esgotos. 
A Câmara Municipal de Diamantina, aliás, como é sabido, obteve do Estado um 
empréstimo de trezentos contos de reis, para a canalização da água, construção 
de uma rede de esgotos, e pagamento das dívidas deixadas pelo Sr. Olympio 
Mourão. 
Em poucos dias a operosa municipalidade iniciará estes importantes 
melhoramentos. 
Alguns credores da antiga Câmara não tendo querido liquidar suas contas, 
consta-nos que a municipalidade vai empregar o restante do empréstimo em 
canalização de água e esgotos nos distritos. 
Aprovamos esta medida de alto patriotismo. 
Já há dois dias se acha nesta cidade o ilustre engenheiro Dr. Otto Weinsten, 
incubido de levantar a planta da cidade, para os ulteriores trabalhos de 
construção da rede de esgotos e canalização d’água. 
(Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, anoVI, n285, Diamantina, 24 de 
Setembro de 1910). 
 
Água e esgotos. 
A canalização da água e a rede de esgotos de Diamantina prometem ser feitas 
com toda a perfeição. 
Pelo projeto do Dr. Otto vão ser construídas vinte e nove fontes públicas, 
elegantes chafarizes modernos. 
(Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, anoVI, n287, Diamantina, 08 de 
Outubro de 1910). 
 
Melhoramentos municipais 
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Dentro em breve começarão nesta cidade os importantes serviços da canalização 
da água potável e da construção da rede de esgotos, promovidos pela operosa 
municipalidade. 
Tende-se de abrir várias ruas para a realização desses melhoramentos, elas serão 
depois mais bem calçadas e alinhadas. 
Concluídas estas obras, as vistas da ilustra Câmara naturalmente se hão de voltar 
para a execução de duas palpitantes necessidades de que se resente a 
Diamantina: a construção de um mercadomoderno e de um teatro. 
Simultaneamente, irão sendo feitos vários melhoramentos nos distritos, pois, 
retirada a verba anual de juros e amortização do último empréstimo (18 contos 
de reis) o orçamento da Câmara ainda comporta perfeitamente o custeio desses 
serviços. 
É muito provável que, daqui um ano, quando for inaugurada a última estação do 
ramal de Curralinho a Diamantina, já esteja esta cidade provida da rede de 
esgotos e canalização da água potável. 
A Câmara Municipal está-se esforçando para que esses melhoramentos sejam 
executados com a máxima brevidade. 
(Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, anoVI, n291, Diamantina, 05 de 
Novembro de 1911). 

 

Seguem-se as imagens originais dessas publicações, nas Figura 35 a 40.  

 

 
Figura 35 Nota de jornal de 1910 fazendo promessas de obras públicas. Fonte: Biblioteca Antônio Torres, A 
Idéia Nova, anoVI, n243, Diamantina, 04 de Dezembro de 1910. 
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Figura 36 Nota de jornal de 1910 fazendo promessas de obras públicas. Fonte: Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, 

anoVI, n250, Diamantina, 02 de Janeiro de 1910. 
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Figura 37 Nota de jornal de 1910 fazendo promessas de obras públicas. Fonte: Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, 

anoVI, n282, Diamantina, 03 de Setembro de 1910. 

 

 
Figura 38 Nota de jornal de 1910 fazendo promessas de obras públicas. Fonte: Biblioteca Antônio Torres, A 

Idéia Nova, anoVI, n285, Diamantina, 24 de Setembro de 1910. 
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Figura 39 Nota de jornal de 1910 fazendo promessas de obras públicas. Fonte: Biblioteca Antônio Torres, A Idéia Nova, 

anoVI, n287, Diamantina, 08 de Outubro de 1910. 

 

 
Figura 40 Nota de jornal de 1911 fazendo promessas de obras públicas. Fonte: Biblioteca Antônio Torres, A 

Idéia Nova, anoVI, n291, Diamantina, 05 de Novembro de 1911. 
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É interessante observar a linguagem utilizada na primeira publicação (Figura 35): 

“É muito provável que a Câmara resolva em breve o magno problema da canalização de uma 

rede de esgoto, medidas há muito reclamadas pela população pública e que tranformarão a 

nossa cidade.” Percebe-se que o intuito de promessa de melhoria era mais o de apaziguar uma 

população insatisfeita do que de fato fazer promessas que seriam cumpridas. 

Na segunda publicação (Figura 36) o assunto é fundamentalmente as formas 

sancionadas em lei para que o município conseguisse a verba necessária para tais obras. Na lei 

em questão, foi dados amplos direitos ao Presidente da Câmara para fazer os arranjos e as 

dívidas da quantia que fosse necessária para que a obra fosse executada. Diante de tal 

amplitude de poder econômico, é difícil entender por que que de fato a obra não foi realizada 

em sequencia dessa lei. 

Na terceira publicação (figura 37), a notícia diz que “O serviço será atacado com a 

maior urgência”, mostrando a ansiedade da população com a obra. A notícia menciona o Dr. 

Otto Weinstein (aparentemente publicado com grafia errada). Em um jornal do Rio Grande do 

Sul de 1922 o mesmo engenheiro é convidado para inspecionar as linhas telefônicas de Porto 

Alegre (O Brazil: Origem do Partido Republicano, ano 1922, edição 13) e é funcionário da 

empresa de seguros Alliança do Sul. Em outro jornal de 1916 ele é atribuído à mesma 

empresa numa obra de Iluminação elétrica (Jornal A Federação, ano XXXIII, edição 121, de 

26/05/1916, p. 7). No livro “A vida cultural e a arquitetura na fase positivista do Rio Grande 

do Sul” o mesmo engenheiro é descrito como:  

(...) era engenheiro mecânico e especialista em instalação de turbinas. Foi 
contratado pel firma Bromberg para trabalhar no Rio de Janeiro. Em inícios de 
1912, assumiu o posto de engenheiro-chefe da Aliança do Sul, em Porto Alegre, 
posto no qual permaneceu até que a firma foi liquidada após um incêndio, em 
1923. Devido à importância das turbinas que realizou, foi contratado como 
professor na Escola de Engenharia de disciplinas de projeto de máquinas. Como 
docente, voltou  a sua pátria para visitar diversas Faculdade de Engenharia. 
Apesar deste currículo, foi registrado como arquiteto no CREA [Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura] e, depois, como construtor-licenciado. 
Como se percebe, o ônus de ser engenheiro era bastante alto em sua época 
(EDIPUCRS, 2018, p.296) 

 

A quinta publicação (figura 39) é interessante por mencionar que o projeto 

construiria 29 fontes públicas, o que parece ser um exagero inexeqüível. 
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O mapa da Figura 13 presente no Capítulo 2 apresenta a rede hídrica da cidade e 

possui a data de 1936. Logo tal obra foi realizada entre a época dos recortes de jornais acima 

(1911) e 1936. 

Embora a insalubridade da água ofertada nas fontes ocorresse em função do 

despejo de esgoto nos cursos d’água, ou seja, em função da ausência de uma rede de esgoto 

independente, a primeira solução adotada para resolver o problema na cidade foi a 

canalização de água potável para as residências. Ou seja, com as obras descritas pelo mapa da 

Figura 12, a água utilizada nas residências passou a vir de uma canalização que vem de uma 

estação de tratamento. A oferta de água passou a ser salubre, no entanto seu despejo 

permaneceu nos cursos de água tamponados. 

A rede de esgoto existente em Diamantina na atualidade é integralmente 

encaminhada para o Rio Grande. Esse esgoto é despejado in natura devido a ausência de um 

sistema de tratamento, tornando suas águas impróprias para outros usos (GARRAFFONI, 

2012, p.6).  

É interessante observar que a localização das tubulações primárias de despejo de 

esgoto permaneceram as mesmas, que muito possivelmente são aquelas dos cursos d’água do 

mapa de 1784. Isso se deve pelo fato desse trajeto ser o talvegue, que é a linha de maior 

concavidade do terreno, conhecido também por linha de drenagem, ou concentrador de água e 

representa o caminho preferencial das águas superficiais. Esse percurso pode ser melhor 

exemplificado na Figura 41. 

 



83 

 

  
Figura 41 Apresentação visual dos conceitos concentradores e dispersores de água. Fonte: MOM, 2016. 

 

Isso significa que essas águas que corriam a céu aberto foram tamponadas e 

canalizadas para que o desenvolvimento urbano, sejam ruas ou edificações, pudessem se 

desenvolver acima do solo enquanto o curso das águas permaneceu subterraneamente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não há assentamento humano sem a presença da água. No entanto, se tratando de 

uma aglomeração de pessoas que mantém sua economia em função da mineração 

diamantífera, pode-se afirmar que essa relação com a água é ainda mais notável. 

Durante a realização desta dissertação se pode analisar os seres humanos do 

período colonial por meio do prisma de usuários das águas, em seus mais diferentes níveis 

sociais e, logo, suas diferentes relações com esse elemento. 

Neste texto foram apresentados alguns itens que compuseram o sistema hídrico e, 

dessa forma, se pode entender um pouco mais acerca dos processos de distruição da água 

regionalmente. Esses itens representam um conjunto de indícios das técnicas que cooperaram 

para a transformação da natureza a fim de se estabelecer lugares que pudessem ser habitados, 

confome as singularidades da sociedade da época. 

Também foram apresentados os cursos d’água naturais em mapas do século 

XVIII, assim como a localização dos mesmos na atualidade. Com isso foi possível visualizar 

por onde passam esses rios, canalizados subterrânemente para que a cidade se desenvolvesse. 

Essa canalização compunha a rede de abastecimento hídrica no período colonial e abastecia 

seus habitantes não só através de chafarizes, como também das minas d’água. Canalizações 

secundárias eram feitas a partir desses cursos d’água para alimentar fontes nas proximidades.  

A pesquisa documental realizada se mostrou de suma importância, uma vez que 

complementou as estruturas físicas encontradas. Por meio dos periódicos encontramos relatos 

dos acontecimentos cotidianos que envolviam os chafarizes, as águas e os esgotos. 

O inventário de chafarizes apresentado em anexo à dissertação possui relevância 

por ser esse um instrumento de identificação e proteção dos bens patrimoniais, através da 

sistematização da informação. 

Futuramente, seria interessante se houvesse uma busca documental mais ampla a 

fim de identificar o terceiro chafariz público relatado por Saint Hilaire (1941), que não pode 

ser identificado na presente dissertação. 

Também seria relevante uma pesquisa de registros de imóvel que houvesse na 

descrição da residência a posse de minas d’água na propriedade. Com tais documentos, talvez 

seja possível identificar um maior número de fontes em propriedades particulares. 

Uma proposta de projeto de intervenção na cidade que pode ser idealizado através 

da continuação do presente estudo, é o de trazer de volta à cena urbana os cursos d’água em 
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meio à cidade. Tal empreendimento denota uma tendencia mundial contemporânea fazendo o 

caminho inverso dos tamponamentos de rios. 

Em 2002, o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo estabeleceu, 

entre suas diretrizes, a implantação de parques verdes coincidindo com seus rios e afluentes. 

Ao longo desses cursos d’água, pretende-se implantar corredores verdes, representando uma 

recuperação urbana do ponto de vista ambiental. 

Ouro Preto reinaugurou em 2008 o Parque do Vale dos Contos que é uma área 

verde de 380 mil metros quadrados que atravessa o centro histórico, original do século XVIII 

e contou com projeto de revitalização com a despoluição dos córregos e tratamento 

paisagístico. 

 Claro que não se pretende sugerir aqui o destamponamento de rios e a criação de 

corredores verdes que acarretem na descaracterização do centro urbano que já é conformado e 

tombado. A possibilidade vista aqui é a de criação de parques onde a presença dos elementos 

hídricos originais do período colonial sejam enaltecidos e valorizados, possibilitando a sua 

visitação e fazendo sua relação com a presença dos cursos d’água.  A existência de sequência 

de minas d’água de uma mesmo curso hídrico poderiam ser usados como um corredor verde 

que serviria de passagem de pedestres e para visitação. 

A fonte existente no fundo Museu do Diamante poderia se integrar à exposição do 

museu, relacionando com o chafariz e com os mapas aqui estudados. 

Além do carácter lúdico e turístico de tais visitações, há a possibilidade de 

expandir a educação patrimonial acerca dos cursos d’água e dos conhecimentos geográficos, 

como aqueles instruídos no “Guia para interpretação do comportamento da água numa bacia 

hidrográfica a partir das representações de seu relevo” desenvolvido pelo Grupo MOM para o 

Projeto Água fomentado pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior) e pela ANA (Agência Nacional de Águas). 

Essa analogia entre o patrimônio histórico tombado de Diamantina e a presença de 

curso d’água na cidade foi o objetivo do presente estudo, portanto, as sugestões listadas acima 

contemplariam a concretização da dissertação. 
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ANEXO – Inventário de Chafarizes 

 
 

! Nome: Chafariz do Museu do Diamante (ou Chafariz da Câmara) 

! Cronologia: O frontispício possui inscrição de data de 1861 e o frontão de 

1899. 

! Localização: Rua da Direita, 14, Diamantina, MG 

! Tipologia: Frontispício (ou espaldar) 

! Sistemas construtivos e materiais: Alvenaria em adobe e revestimento em 

cantaria (pedra mineira) 

! Descrição: O Chafariz do Museu do Diamante ou Chafariz da Câmara fica 

instalado em ângulo com as duas edificações (câmara e museu), e fica 

na face exterior do Museu do Diamante, apontando para a frente da 

antiga edificação da Câmara. A edificação do museu foi construída no 

século XVIII e sua importância histórica se deve ao fato de ter sido 

residência do inconfidente padre José de Oliveira e Silva Rolim, natural 

do antigo Arraial do Tijuco e um dos principais personagens da 

Conjuração Mineira de 1789. O imóvel permaneceu em mãos de 

particulares até 1945, quando foi desapropriado pela União, passando 

depois a ser o atual Museu do Diamante. Aos fundos da edificação 

existe uma grande área, onde corria o ribeirão do Tijuco e, na lateral 

direita, estreita faixa de terreno que dá passagem ao conduto de água 

que abastece o chafariz. Entre 1951 e 1953, a edificação passou por 

obras gerais de restauração empreendidas pelo IPHAN. Atualmente a 

edificação comporta o museu mas anteriormente era chamada de Casa 

do Padre Rolim ou Casa à Rua Tiradentes, se referindo ao antigo e 

famoso morador da casa, e à rua que antigamente recebia outra 

nomenclatura. 

O Chafariz do Museu possui dois blocos separados, com duas calhas de 

saída de esgoto separadas. O bloco 1, da esquerda, é constituído por um 

tanque revestido de pedra mineira, possui apenas uma carranca de saída 

de água, por onde na presente data do trabalho, sai água. No bloco 2, à 

direita, possui um tanque que atualmente não possui revestimento, 

apenas reboco e pintura, frontispício revestido de pedra mineira 
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encimado por detalhes decorativos e a data de “1861” e frontão com 

data de “1899”, contornado de decorações com motivos florais, possui 

6 carrancas de saída de água entornando nesse mesmo tanque, onde na 

presente data, não existe água saindo por nenhuma delas. 

Na face principal do chafariz existe ainda a inscrição “1838-1938 em 

comemoração ao 1° centenário de Diamantina 6 março 1938 Prefeito 

Dr. Joubert Guerra” forjado em plaqueta de ferro fundido parafusado. 

! Diagnóstico do estado de conservação: O bloco 2 do chafariz não está em 

funcionamento. A pintura por trás do bloco 1 possui desgaste e excesso 

de sujidade. O reboco possui trincas. 

! Levantamento fotográfico: 

  
Chafariz do Museu com a edificação em questão ao fundo. Fonte: Autora. 
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Bloco 1 do Chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Autora. 

 

  
Bloco 2 do Chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Autora. 
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Inscrição no bloco 2 do Chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Autora. 

 

 

 

 
Carrancas do Bloco 2 do Chafariz do Museu do Diamante. Fonte: Autora 

 



  

 

94 

! Levantamento histórico fotográfico:  

 

  
Imagem de Chafariz do Museu de 1950, durante possível obra de reforma. Nota-se a ausência das carrancas e a inscrição em 

local diferente do atual. Fonte: IPHAN Diamantina, 2019. 

 

  
Desfile de tropa de polícia na Rua Direita, diante do Chafariz,1910. Fonte: IPHAN, Diamantina, 2019. 
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! Levantamento arquitetônico: 
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! Nome: Chafariz da Igreja do Rosário 

! Cronologia: Frontão possui data de 1771 esculpida em cantaria. 

Fronstispício possui inscrição de reforma em 1900. Sabe-se que na 

década de 90 do século XX foi atropelado por caminhão e reformado. 

! Localização: Rua do Rosário, 183, Diamantina, MG 

! Tipologia: Frontispício (ou espaldar) 

! Sistemas construtivos e materiais: Alvenaria em cantaria 

! Descrição: O chafariz da Igreja do Rosário possui data de 1787 e situa-se no 

Largo do Rosário, em frente à Igreja de mesmo nome. Possui tanque 

revestido em pedra mineira e frontispício e frontão igualmente 

revestido, duas carrancas por onde sairiam água que na presente data 

não está em funcionamento. Possui ainda uma inscrição de aspecto 

posterior à data de construção do chafariz, com algumas partes ilegíveis 

e com os dizeres “Governador Oillmo Eexmo Sr Lui(...) nha Menezes. 

Foi concertado em 1900”. 

! Diagnóstico do estado de conservação: Não possui funcionamento de saída 

de água. A reforma feita recentemente fez com que a inscrição de 1900 

ficasse ilegível. 

! Levantamento fotográfico: 

 

  
Chafariz da Igreja do Rosário. Fonte: Autora, 2019. 

 



97 

 

 

  
Carrancas e inscrição do Chafariz da Igreja do Rosário. Fonte: Autora, 2019. 

  
Inscrição de data em fontão do chafariz da Igreja do Rosário. Fonte: Autora, 2019. 
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! Levantamento histórico fotográfico: 

 

  
Chafariz do Rosário, 1949. Fonte: IPHAN, Programa Monumenta, 2010. 

 
Chafariz do Rosário, sem data. Fonte: IPHAN, Diamantina, 2019 
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Chafariz do Rosário, sem data. Fonte: IPHAN, Diamantina, 2019 

 

  
Chafariz do Rosário durante obra de remoantagem, sem data. Fonte: IPHAN, Diamantina, 2019 
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! Levantamento arquitetônico: 
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! Nome: Chafariz da Casa da Chica da Silva 

! Cronologia: Possui data de 1885 esculpida em cantaria. 

! Localização: Praça Lobo de Mesquita, 266, Diamantina, MG 

! Tipologia: Frontispício (ou espaldar) 

! Sistemas construtivos e materiais: Frontispício e tanque em cantaria. 

! Descrição: O chafariz da Casa da Chica da Silva é constituído por um 

tanque de pedra com um frontispício em pedra com adornos esculpidos. 

Esse frontispício fica encrustado em muro de pedra que serve de arrimo 

para o terreno que é íngrime. Esse conjunto situa-se no pátio interno da 

casa, no patamar elevado que dá acesso direto às varandas do segundo 

pavimento. Possui uma torneira por onde hoje sai água canalizada. 

! Diagnóstico do estado de conservação: encontra-se em bom estado. 

! Levantamento fotográfico: 

 
Chafariz da Casa da Chica da Silva. Fonte: Autora, 2019 
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Inscrição de data em Chafariz da Casa da Chica da Silva. Fonte: Autora, 2019 

 
Detalhe ornamental do Chafariz da Casa da Chica da Silva. Fonte: Autora, 2019 
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! Levantamento arquitetônico: 
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! Nome: Chafariz em edificação na Rua Macau de baixo, 104 

! Cronologia: desconhecida 

! Localização: Rua Macau de Baixo, 104, Diamantina, MG (atual Pousada 

Relíquias do Tempo) 

! Tipologia: Frontispício (ou espaldar) 

! Sistemas construtivos e materiais: Frontispício em alvenaria revestido de 

pedra e tanque em pedra esculpida. 

! Descrição: O chafariz presente em uma edificação que abriga hoje a 

Pousada Relíquias do Tempo é constituído por um tanque de pedra com 

um muro de pedra e uma carranca de pedra por onde já saiu água. Esse 

frontispício fica encrustado na fachada da residência revestida de pedra. 

Esse conjunto situa-se no pátio interno da casa. 

! Diagnóstico do estado de conservação: em bom estado. 

! Levantamento fotográfico: 

 
Chafariz em edificação na Rua Macau de Baixo, 104. Fonte: Autora, 2019 
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! Levantamento arquitetônico: 
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! Nome: Chafariz na Casa da Glória 

! Cronologia: desconhecida 

! Localização: Rua da Glória, 298, Diamantina, MG 

! Tipologia: Frontispício (ou espaldar) 

! Sistemas construtivos e materiais: Frontispício em alvenaria de adobe 

! Descrição: O chafariz da atual Casa da Glória fica no fundo da residência, 

em meio ao pomar do pátio interno. Encontra-se hoje praticamente em 

ruínas, possui estrutura de frontispício que está escorada no terreno para 

manter-se na vertical.  

! Diagnóstico do estado de conservação: em estado de ruína 

! Levantamento fotográfico:  

 
Chafariz na Casa da Glória. Fonte: Autora, 2019 



107 

 

 
Lateral do Chafariz na Casa da Glória. Fonte: Autora, 2019 

 
Posterior do Chafariz na Casa da Glória. Fonte: Autora, 2019 
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! Levantamento arquitetônico: 

 


